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UM ALERTA 
À PSICOLOGIA E SEUS 
PROFISSIONAIS: 
POLÍTICAS PÚBLICAS 
E SUS EM PERIGO

Há quase 30 anos, a Constituição de 
1988 estabeleceu princípios e inscre-
veu direitos que foram sendo efetiva-
dos através de duras lutas dos movi-
mentos sociais, de ações populares 
e das organizações sindicais, entre 
outras instituições, com a proposi-
ção e aprovação de Projetos de Lei 
nas três instâncias: federal, estadu-
ais e municipais. Essas leis estabele-
ciam direitos a amplas camadas da 
população, principalmente aos mais 
desfavorecidos – e, entre estes, mino-
rias –, e determinavam suas garan-
tias de execução por meio de vários 
mecanismos, entre os quais os con-
selhos de Controle Social, que devem 
debater, construir e fiscalizar a exe-
cução do estabelecido na lei.

A Psicologia e seus profissionais en-
contraram um amplo campo de tra-
balho nas políticas públicas, onde 
atua aproximadamente metade das 
(os) quase trezentas (os) mil psicólo-
gas (os) do Brasil. Recentemente, as-
sistimos, estarrecidos, ao que uma 
revista brasileira apelidou – e com 
toda razão – de “O desmonte do Bra-
sil” (Carta Capital, Ano XXII, nº 900 
– 11 de maio de 2016). A matéria lista 
uma série de projetos de lei que tra-
mitam no Congresso, com ataques 
a políticas públicas já estabelecidas 
em diversas áreas: Saúde e Educa-
ção, Trabalho, Economia e Infraes-
trutura, Segurança Pública, mino-
rias. Infelizmente, em uma dessas 
áreas, o ataque já se escancarou de-
savergonhadamente.

De acordo com a referida maté-
ria, “há tempos o SUS padece com 
o subfinanciamento, observa Nil-
ton Pereira Júnior, vice-presidente 
da Associação Brasileira de Saúde 
Coletiva. De acordo com a Organi-
zação Mundial da Saúde, os gastos 
públicos no setor representaram 
um investimento de 701 dólares por 
habitante em 2013 (no Brasil; nota 
do autor). Nesse mesmo ano, o Rei-
no Unido, pioneiro na estruturação 
de um sistema universal, investiu 
2.786 dólares. Mesmo vizinhos do 
Cone Sul têm um gasto público per 
capita bem superior, como Uruguai 
(1.203 dólares) e Argentina (1.167 dó-
lares): “Nos últimos anos a saúde pú-
blica sofreu vários golpes, mas ha-
via uma disputa dentro do governo 
entre os defensores do SUS e os entu-
siastas de soluções privadas. Com o 
PMDB no poder, há um consenso de 
que a saúde pública deve restringir-
-se aos 20% mais pobres, como pre-
vê a tal ‘Ponte para o Futuro’” (Carta 
Capital, nº 900, 11/05/2016; p. 29/30).

No dia 17 de maio, lemos as decla-
rações do ministro da Saúde, de-
putado Ricardo Barros (PP-PR), 
em entrevista à “Folha de São Pau-
lo”, apresentada em manchete na 
1ª página: “O tamanho do SUS pre-
cisa ser revisto, diz ministro” (FSP, 
17/05/2016, f. B1). Palavras textuais 
do Ministro: “Infelizmente a capa-
cidade financeira do governo para 
suprir todas as garantias que tem o 
cidadão não são suficientes. Não es-

tamos em um nível de desenvolvi-
mento econômico que nos permita 
garantir esses direitos por conta do 
Estado... Nós não vamos conseguir 
sustentar o nível de direitos que a 
instituição determina... Não adian-
ta lutar por direitos que não po-
dem ser entregues pelo estado” (FSP, 
17/05/2016, Caderno Cotidiano, f. B1).

Devemos agradecer ao Sr. Ministro 
por essa “sinceridade” brutal, des-
pudorada, quando escancara que 
não vai cumprir a Constituição? A 
Psicologia brasileira deve se pre-
ocupar: o desmonte do Brasil está 
começando, vamos à luta contra ele.

Após este editorial ter sido compos-
to, os jornais – e, novamente, a Fo-
lha de São Paulo, de 18/05/2016 – no-
ticiaram um “recuo” do ministro da 
Saúde, que disse, no dia seguinte às 
suas afirmações acima transcritas, 
“não ser preciso rever o tamanho do 
SUS” (FSP, 18/05/2016, Caderno Coti-
diano, f. B1). Em sua entrevista an-
terior, publicada no dia 17/05/2016, 
além de ataques ao SUS, o ministro, 
em clara defesa da saúde privada, 
disse que quanto mais gente puder 
ter plano de saúde (privado), maior 
será a capacidade do governo para 
sustentar o SUS.

Diante destas novas afirmações do 
ministro, pensamos em rever esse 
editorial, mas logo verificamos sua 
atualidade: o ministro só “recuou” 
diante de protestos vindos de di-
versos setores e entidades, algu-
mas delas ligadas ao Estado, como 
o Conselho Nacional de Saúde, por 
seu presidente, Ronald Ferreira dos 
Santos (FSP, 18/05/2016, f. B1). O aler-
ta, portanto, continua sendo neces-
sário:  o “recuo” do ministro mostra 
que é preciso continuarmos atentos 
e mobilizados para impedir o “des-
monte do Brasil”. •
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VEJA, ABAIXO, AS ALTERAÇÕES PROVISÓRIAS 
NOS DIAS, LOCAIS E TELEFONES DE 
ATENDIMENTO POR CONTA DAS OBRAS
Estão em fase final as obras de melhoria de infraestru-
tura predial, tanto na nova sede do CRP-RJ, no Centro 
do Rio, quanto na Subsede Baixada (em Nova Iguaçu). 

Conforme noticiado na última edição do Jornal do CRP- 
RJ e também em nosso site e mídias sociais, as obras do 
prédio da nova sede começaram em março e têm pre-
visão de término para agosto desse ano.

Já as obras na Subsede Baixada começaram em abril e 
também têm previsão de término para agosto.

Assim, devido a essas obras, o atendimento à catego-
ria nesses locais sofreu algumas alterações provisórias, 
conforme noticiamos em nosso site e mídias sociais.

ATENDIMENTO NO RIO DE JANEIRO 
O atendimento à categoria na cidade do Rio de Janei-
ro, que, desde setembro de 2014 estava funcionando no 
Centro, voltou a operar provisoriamente, na sede do 
CRP-RJ na Tijuca, localizada na Rua Delgado de Carva-
lho, nº 53 (próximo ao Largo da 2ª Feira e à estação de 
metrô São Francisco Xavier). 

O Setor de Atendimento na sede do CRP-RJ funciona de 
segunda a sexta, das 9h às 16h30min para atendimento 
presencial e das 9h30min às 16h para atendimento tele-
fônico pelo número (21) 2139-5400. 

As (os) psicólogas (os) que necessitarem solicitar 2ª via 
ou Reativação de Carteira de Identidade Profissional 
(CIP) deverão fazer um agendamento telefônico prévio. 
Ele poderá ser feito de segunda a sexta, das 9h30min às 
16h, somente pelo telefone (21) 2139-5400. 

O agendamento telefônico será necessário durante todo 
o período em que o Setor de Atendimento estiver aloca-
do na Tijuca porque as solicitações de 2ª via e Reativação 

dependem da consulta aos prontuários de inscrição das 
(os) psicólogas (os), os quais permanecerão armazena-
dos no prédio do Centro durante as obras.

Em caso de dúvidas, envie e-mail para atendimento@
crprj.org.br.

SUBSEDE BAIXADA
A Subsede Baixada começou a funcionar, a partir de 4 
de abril, no prédio da Cruz Vermelha, localizado na Rua 
Cel. Bernardino Melo, nº 2085 – Centro, Nova Iguaçu (na 
esquina da rua da própria subsede e próximo à estação 
de trem de Nova Iguaçu).

O atendimento em Nova Iguaçu acontece terças e sex-
tas, das 9h30min às 12h e das 13h às 17h30min. Os con-
tatos da Subsede permanecem inalterados: o telefone 
é o (21) 2768-0007 e o e-mail é subsedeni@crprj.org.br.

Durante o período de obras, o plantão de atendimento 
técnico prestado à categoria pela Comissão de Orienta-
ção e Fiscalização (COF) na Subsede Baixada – que acon-
tecia às terças-feiras, das 13h30min às 17h – estará pro-
visoriamente suspenso. Após o término das obras, o 
plantão será reativado.

 OBRAS NA SUBSEDE DA REGIÃO SERRANA
 FINALIZADAS                                                    
As obras na Subsede da Região Serrana, localizada em 
Petrópolis, começaram em março desse ano e foram 
concluídas no final de julho. Com isso, a Subsede vol-
tou a funcionar , no dia 25 de julho, na Rua Paulo Bar-
bosa, nº 174 / sl. 15 – Centro, Petrópolis.

Os dias de atendimento da subsede, contudo, conti-
nuam provisoriamente reduzidos, acontecendo so-
mente às segundas e quartas das 9h às 12h e das 13h às 
16h30min. Saiba mais sobre a inauguração da subsede 
em nosso site. •

OBRAS NA NOVA SEDE DO 
CRP-RJ E NA SUBSEDE 
BAIXADA NA RETA FINAL
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CRP-RJ LANÇA 
NOVO SITE: 
CONFIRA E FIQUE 
POR DENTRO DA 
PSICOLOGIA! 
Foi lançado, no final de junho, o 
novo site do CRP-RJ. Mais dinâmi-
ca, moderna e intuitiva, a nova pla-
taforma privilegia a interatividade 
e maior acessibilidade às informa-
ções de um modo geral. 

Logo na página principal, além das  
notícias e destaques da semana, 
você encontra seções contendo as 
principais informações do seu in-
teresse. 

Em “Orientação Profissional”, você 
tem acesso às principais orienta-
ções técnicas referentes à prática 
da Psicologia. 

Já em “Serviços”, estão disponíveis 
informações referentes a todos os 
procedimentos administrativos re-
lacionados à (ao) profissional, tais 
como inscrição, cancelamento, re-
gularização financeira, entre outros. 

Na seção “Legislação / Código de 
Ética”, você encontra links para as 
principais resoluções e normativas 
do Sistema Conselhos de Psicologia 
que regem a prática profissional. 

Uma novidade do novo site do CRP 
-RJ é a seção “Enquete”, onde você 

poderá contribuir com sua opinião sobre os 
principais acontecimentos da Psicologia no Rio 
de Janeiro e no Brasil.

Em “Busca de Profissional”, você verifica se a (o) 
psicóloga (o) de seu interesse está inscrita (o) e ati-
va (o) no CRP-RJ. 

Já em “Boleto/ Pagamento”, é possível visualizar 
seus dados cadastrais e imprimir segunda via do 
boleto da anuidade vigente, desde que dentro do 
prazo de vencimento. 

FACILIDADE NA BUSCA POR INFORMAÇÕES
Além disso, outra importante novidade do novo 
portal é a nuvem de palavras, localizada no can-
to superior direito da página principal (veja ima-
gem ao lado). Essa “nuvem” funciona como uma 
ferramenta de busca, onde você pode pesquisar, 
de modo mais rápido, notícias e informações pela 
temática do seu interesse. Basta clicar no tema 
que você deseja. Por exemplo, clicando em  “Di-
reitos Humanos”, você terá acesso a todas as no-
tícias e conteúdos publicados no site que tenham 
relação com essa temática.

ATENÇÃO! O ENDEREÇO DO SITE DO CRP-RJ 
PERMANECE O MESMO:  
<WWW.CRPRJ.ORG.BR> 
Não perca tempo! Acesse o novo site do CRP-RJ e 
fique por dentro dos principais assuntos da Psi-
cologia! •
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EM TRÊS ANOS, CRP-RJ AMPLIA 
DIÁLOGO COM A CATEGORIA E 
INTENSIFICA LUTA PELO COMPROMISSO 
SOCIAL DA PSICOLOGIA

O XIV Plenário do CRP-RJ – eleito de-
mocraticamente por 61% das (os) 
psicólogas (os) do estado do Rio em 
27 de agosto de 2013 – tomou posse 
em setembro daquele ano com uma 
extensa agenda pela frente: inten-
sificar a luta pela garantia ampla e 
irrestrita de direitos, reforçando o 
compromisso social da Psicologia. 
Abaixo, apontamos as principais 
ações realizadas pelo CRP-RJ duran-
te o XIV Plenário em benefício da (o) 
psicóloga (o), da Psicologia e da so-
ciedade como um todo.

DIREITOS DA (O) PSICÓLOGA (O) 
A atribuição legal dos Conselhos de 
Psicologia (Lei nº 5.766/71) é orien-
tar, disciplinar e fiscalizar o exercí-
cio da profissão. Mesmo não tendo 
a atuação de um sindicato, o CRP-RJ 
contribui na luta pela defesa dos di-
reitos da (o) psicóloga (o). Por isso, 

foi estabelecida uma parceria estra-
tégica com o Sindicato dos Psicólo-
gos, oferecendo apoio institucional 
nas principais questões trabalhis-
tas que afligem a categoria. Quan-
do se esgota a capacidade de atua-
ção legal do CRP-RJ, a parceria com 
o Sindicato se coloca como possibi-
lidade para continuar ações em de-
fesa das (os) psicólogas (os). 

O CRP-RJ, amparado legalmente, 
vem ampliando suas ações no mo-
nitoramento de concursos públicos 
que ofereçam vagas para psicólogas 
(os). Esse trabalho vai desde a elabo-
ração dos editais até a convocação 
das (os) aprovadas (os). 

O Conselho continua também seus 
esforços junto à Agência Nacional 
de Saúde Suplementar (ANS) para, 
entre outras demandas, aumentar 
o valor dos honorários pagos pe-

las operadoras de planos de saúde 
e pôr fim à obrigatoriedade do en-
caminhamento médico para aten-
dimento psicológico. 

Vale destacar o protagonismo do 
CRP-RJ na mobilização pela aprova-
ção do PL das 30 horas semanais para 
psicóloga (o), que, apesar de aprova-
do no Congresso, foi vetado pelo en-
tão vice-presidente da República, 
Michel Temer. O PL, contudo, já foi 
reapresentado na Câmara, abrindo 
novas perspectivas de lutas.

MELHORIAS NA 
INFRAESTRUTURA 
Para melhorar a atendimento à ca-
tegoria, oferecendo maior preste-
za e comodidade, o CRP-RJ reali-
zou obras nas subsedes da Baixada 
Fluminense, em Nova Iguaçu, e da 
Região Serrana, em Petrópolis. O 
atendimento à categoria não foi in-
terrompido, no entanto, continu-
ando a ser feito em locais divulga-
dos amplamente. Também o prédio 
da nova sede, no Centro do Rio, foi 
reformado e oferecemos nova situ-
ação de conforto e atendimento às 
(aos) psicólogas (os) do Rio de Janei-
ro (ver mais na pág. 4).

SOLIDIFICAÇÃO 
DA PSICOLOGIA
Outra vertente de atuação foi a con-
solidação da Psicologia a partir de 
uma articulação junto a represen-
tantes dos Poderes Executivo, Le-
gislativo e Judiciário em defesa dos 
interesses da profissão. O CRP-RJ so-
lidificou parcerias com faculdades 
de Psicologia e demais institutos de 

CRP-RJ marca presença em ato público em defesa da Reforma Psiquiátrica, em 2015
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formação em diversos municípios, 
participando de atividades acadê-
micas e debatendo a prática quali-
ficada da Psicologia. 

Uma importante estratégia foram 
as premiações para dar visibilidade 
às práticas psi. Deu-se continuidade 
ao Prêmio Margarete Paiva Simões 
Ferreira, que, desde 2007, premia 
trabalhos de psicólogas (os) e estu-
dantes no campo das Políticas Pú-
blicas. Em 2014, foi criado o Prêmio 
Maria Beatriz Sá Leitão, que, no ano 
seguinte, passou a eleger os melho-
res trabalhos de profissionais e es-
tudantes na interface com a defesa 
dos Direitos Humanos.

POLÍTICAS PÚBLICAS
De acordo com o Conselho Federal 
de Psicologia (CFP), as Políticas Pú-
blicas representam o 2º maior cam-
po de trabalho para psicólogas (os), 
empregando mais de 90 mil profis-
sionais. Por isso, lutar pela expan-
são dessas políticas significa não 
apenas defender a ampliação do Es-
tado de Garantia de Direitos como 
também lutar por maior inserção 
da (o) psicóloga (o) no mundo do tra-
balho. Desde 2004, o CRP-RJ batalha 
pela abertura de espaço de atuação 
qualificada para psicólogas (os), por 
meio de concursos públicos, nas Po-
líticas Públicas.

O CRP-RJ ampliou também sua in-
serção nos órgãos de Controle So-
cial, fomentando as contribuições da 
Psicologia no monitoramento, fisca-
lização e implementação das Políti-
cas Públicas: atualmente, conta com 
representantes em 28 Conselhos Mu-
nicipais, cinco Conselhos Estaduais e 
13 Fóruns da Sociedade Civil.

DIREITOS HUMANOS
A defesa dos Direitos Humanos é a 
principal diretriz política do CRP- 
RJ. Na atual gestão, a Comissão Re-
gional de Direitos Humanos (CRDH) 
intensificou os debates transversa-
lizados sobre questões pertinentes 

à prática da Psicologia a partir da 
criação dos eixos temáticos sobre 
as Diversidades Étnico-Raciais e de 
Gênero, o Esporte, a Violência de Es-
tado, a Laicidade, a Mobilidade Hu-
mana e a Socieducação.

O CRP-RJ destacou-se na intensa 
mobilização em defesa da Reforma 
Psiquiátrica e da Luta Antimanico-
mial em todo o país no final de 2015 
e início de 2016, e atuou com prota-
gonismo também na articulação 
nacional contra a aprovação da re-
dução da maioridade penal no co-
meço de 2015.

As Comissões de Saúde, Educação, 
Justiça e Estudantes foram gesta-
das no bojo da CRDH e reinstaladas 
em 2014, potencializando os deba-
tes sobre essas práticas. Auspiciosa 
também foi a criação da Comissão 
de Assistência Social, inaugurando 
um espaço para fortificar a atuação 
psi nesse campo (ver mais na pág. 8).

DIÁLOGOS COM A CATEGORIA
Uma das grandes apostas da atual 
gestão foi priorizar a orientação à ca-
tegoria. O CRP-RJ potencializou es-
paços de encontros, trocas de experi-
ências e debates entre profissionais 
e estudantes. A Mostra Regional de 
Práticas em Psicologia chegou esse 
ano à 10ª edição, atraindo psicólo-
gas (os) e estudantes. As edições de 
2014 e 2015 reuniram, ao todo, mais 
de dois mil parti-
cipantes. Os Semi-
nários de Direitos 
Humanos e Políti-
cas Públicas tam-
bém mobilizaram 
profissionais e es-
tudantes, atrain-
do, ao todo, mais 
de 800 participan-
tes nas edições de 
2014 e 2015.  

Outro mecanismo 
de amplição da 
participação da 

categoria foi o projeto “Dialogan-
do com o CRP-RJ”, que mobilizou 
profissionais para debater diversas 
questões pertinentes à prática coti-
diana (veja mais na pág. 9).

POLÍTICA DE INTERIORIZAÇÃO
A interiorização dos debates e ações 
do CRP-RJ foi um dos principais 
avanços do XIV Plenário. Ampliou-
-se a atuação política das Comissões 
Gestoras das Subsedes da Baixada, 
da Região Serrana e do Norte–No-
roeste Fluminense. As (os) psicólo-
gas (os) e estudantes do interior do 
estado estão mais mobilizadas (os) 
e participativas (os), fomentando 
maior articulação política nos mu-
nicípios onde atuam. 

José Novaes, conselheiro e presiden-
te do CRP-RJ entre setembro de 2013 
e abril desse ano, destaca que o pro-
jeto político da atual gestão do Con-
selho está amplamente integrado à 
“agenda política definida pelas (os) 
psicólogas (os) durante o 8º Congres-
so Regional de Psicologia (COREP) e o 
8º Congresso Nacional de Psicologia 
(CNP), ambos realizados em 2013”.

“Não é tarefa fácil desenvolver, nes-
se cenário conservador que avança 
no Brasil, um projeto político pauta-
do na defesa dos Direitos Humanos, 
na expansão das Políticas Públicas e 
na atuação ético-política da (o) psi-
cóloga (o)”, finaliza Novaes. • 

Conferência de Jurandir Freire lota auditório 
durante a 9º Mostra, em 2015
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DELEGADAS (OS) DO 
RIO DE JANEIRO TÊM 
FORTE ATUAÇÃO NO 
9º CNP EM BRASÍLIA 

Com o tema “Psicologia no cotidia-
no, por uma sociedade mais demo-
crática e igualitária”, a 9ª edição do 
Congresso Nacional de Psicologia 
(CNP), que aconteceu em Brasília 
entre os dias 16 e 19 de junho, reu-
niu cerca de 270 delegadas (os), en-
tre psicólogas (os) e estudantes, 
eleitas (os) nos 23 Congressos Re-
gionais de Psicologia (COREP) pro-
movidos por todo o país.  

O estado do Rio levou ao evento a ter-
ceira maior delegação de psicólogas 
(os), atrás apenas de São Paulo e Mi-
nas Gerais. Ao todo, foram 13 psicólo-
gas (os) eleitas (os) no 9º COREP-RJ, re-
alizado na capital fluminense entre 
os dias 29 de abril e 1º de maio, além 
de uma delegada estudante. 

Foram elas (es): Diva Lucia Gautério 
Conde (CRP 05/1448), Viviane Siquei-
ra Martins (CRP 05/32170), Marinal-
do Silva Santos (CRP 05/5057), Janne 
Calhau Mourão (CRP 05/1608), José 
Novaes (CRP 05/980), Juraci Brito da 
Silva (CRP 05/28409), Paula Smith 
Peixoto (CRP 05/34667), Evelyn Re-
bouças de Gouvêa (CRP 05/41205), 
Pedro Paulo Gastalho de Bicalho 
(CRP 05/26077), Rodrigo Acioli Mou-

ra (CRP 05/33761), José Henrique Lo-
bato Vianna (CRP 05/18767), Roseli 
Goffman (CRP 05/2499), Achiles Mi-
randa Dias (CRP 05/27415) e a estu-
dante Flávia da Silva Sena.

QUATRO DIAS DE DEBATE 
SOBRE OS RUMOS DA 
PSICOLOGIA NO BRASIL
Ao todo, nos 23 COREP’s, foram apro-
vadas 635 propostas, que foram 
compiladas pela Comissão Organi-
zadora do CNP por afinidade temá-
tica. Essa sistematização reduziu 
para 329 o número de propostas de-
batidas e votadas no CNP.

No segundo dia do CNP, as (os) par-
ticipantes dividiram-se em dez 
grupos de trabalho (GT), de acordo 
com as propostas de cada um dos 
três eixos temáticos: (1) Organiza-
ção democrática do Sistema Conse-
lhos e aperfeiçoamento das estraté-
gias de diálogo com a categoria e 
a sociedade; (2) Contribuições éti-
cas, políticas e técnicas ao processo 
democrático de garantia de direi-
tos, e (3) Ampliação e qualificação 
do exercício profissional no Estado 
de garantia de direitos.

No terceiro e quarto dias, durante 
as reuniões plenárias, foram apre-
ciadas e votadas as propostas apro-
vadas pelos GTs. Também foram vo-
tadas 49 moções, divididas em três 
categorias: Apelo, Apoio e Repúdio. 

Foi lançada, ainda, a Articulação Na-
cional de Psicólogas (os) LGBT (ANP 
LGBT), com o objetivo de fortalecer 
a mobilização para barrar retro-
cessos no que se refere aos direitos 
LGBTs (Lésbicas, Gays, Bissexuais, 
Travestis, Transexuais e Transgêne-
ros) no Brasil.

Este processo democrático que cul-
minou no CNP produzirá, finalmen-
te, um documento com as propos-
tas que todas (os) as (os) psicólogas 
(os) do país indicaram como guia 
para a gestão do Sistema Conselhos 
de Psicologia até 2019.

ATUAÇÃO DO RIO DE JANEIRO
As (os) psicólogas (os) eleitas para re-
presentar o estado do Rio nas dis-
cussões do CNP levaram a Brasília 
dez moções aprovadas no COREP-RJ 
e, durante o CNP, elaboraram mais 
uma moção. Todas foram aprovadas 
pelo plenário do evento, uma delas 
por aclamação.

“A delegação do Rio cumpriu seu pa-
pel com entusiasmo e determina-
ção, garantindo presença em todos 
os grupos de trabalho, além de par-
ticipar ativamente das discussões 
plenárias”, afirma Janne Calhau 
Mourão (CRP 05/1608), conselhei-
ra-presidente do CRP-RJ e delegada 
eleita para o CNP.

A delegação do Rio ressaltou a im-
portância da reativação do Centro 
de Referências Técnicas em Psicolo-
gia e Políticas Públicas (CREPOP) e 
da continuação e ampliação das ati-
vidades em Políticas Públicas, aí se 
destacando o trabalho de psicólo-
gas (os) no Sistema Única de Assis-
tência Social (SUAS).

9º
  C

NP
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A atuação da delegação do Rio des-
tacou-se também nos grupos de tra-
balho e na participação das discus-
sões plenárias. As (os) delegadas (os) 
fluminenses fortaleceram o debate 
sobre a prevenção de HIV/AIDS, con-
seguindo incluir o tema em várias 
das propostas aprovadas.

Conselheiro do CRP-RJ e delegado 
eleito para o CNP, José Novaes (CRP 
05/980) lembra também a aprova-
ção, sem oposição, de propostas “de 
ações para agilizar o trâmite do PL nº 
4364/12, que introduz mecanismos 
democráticos de tomada de decisão 
no Sistema Conselhos de Psicologia”. 

COREP-RJ
A 9ª edição do COREP do Rio de Ja-
neiro foi realizada entre os dias 29 
de abril e 1º de maio, no Flamengo, 
e contou com a participação de 130 
pessoas, entre profissionais e estu-
dantes de Psicologia eleitas (os) de-
legadas (os) nos Pré-Congressos Re-
gionais de Psicologia.

Para garantir o caráter democráti-
co desse processo e a ampla parti-
cipação da categoria, o CRP-RJ pro-

moveu uma extensa agenda de 24 
Pré-Congressos contemplando mu-
nicípios de todas as regiões do esta-
do do Rio. Realizados pela Comissão 
Organizadora do COREP-RJ, esses 
eventos tiveram o objetivo discu-
tir, elaborar e votar as propostas da 
categoria, além de eleger delegadas 
(os) para o COREP. 

Como uma novidade desta edição 
do CNP, houve ainda quatro Pré-
-Congressos Livres na cidade do 
Rio de Janeiro, organizados pelas 
(os) próprias (os) psicólogas (os), de 
forma autônoma, isto é, sem parti-
cipação do CRP-RJ.

Ao todo, nesses 28 eventos ocor-
ridos entre fevereiro e abril desse 
ano, foram eleitas (os) delegadas (os) 
128 psicólogas (os) e 25 estudantes e 
também aprovadas 238 propostas 
debatidas durante o COREP.

As propostas aprovadas nos Pré- 
Congressos foram divididas em 
nacionais e regionais. As de abran-
gência nacional servirão como di-
retrizes para todo o Sistema Con-
selhos de Psicologia e as regionais 
servirão como diretrizes apenas 

para o CRP-RJ. 

SISTEMATIZAÇÃO DAS 
PROPOSTAS REGIONAIS 
DO 9º COREP-RJ
A Comissão Organizadora do 9º CO-
REP já divulgou a sistematização 
das propostas regionais aprovadas 
pelas (os) psicólogas (os) durante o 
evento. O Caderno de Deliberações 
Regionais contêm as propostas de-
verão ser utilizadas como diretrizes 
de atuação política para a próxima 
gestão do CRP-RJ (2016 – 2019), que 
será eleita no dia 27 de agosto deste 
ano pelas (os) profissionais do esta-
do do Rio. Ele pode ser acessado por 
meio do link: <http://www.crprj.
org.br/site/confira-a-sistematiza-
cao-das-propostas-regionais-apro-
vadas-durante-o-9o-corep-rj/>.

Assim como no 8º COREP, ocorrido 
em 2013, a edição desse ano do even-
to manteve o bem-sucedido sistema 
adotado nas Conferências de Saúde, 
a Sisconferência, que, fruto de uma 
parceria do CFP com o Ministério 
da Saúde, torna a sistematização 
das propostas discutidas e aprova-
das mais fácil e rápida, ampliando 
a transparência e a segurança des-

9º
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Psicólogas (os) durante plenária f inal do COREP-RJ
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O GOVERNO INTERINO E SEUS EFEITOS 
SOBRE AS POLÍTICAS PÚBLICAS PARA A 

INCLUSÃO DAS MINORIAS

O Brasil atravessa um delicado mo-
mento de retrocesso nas políticas 
públicas e esse cenário ameaça gra-
vemente as mais recentes conquis-
tas obtidas na garantia de direitos 
das parcelas minorizadas da socie-
dade brasileira, tais como jovens,  
negros, a comunidade LGBT, a po-
pulação em situação de rua, os po-
vos indígenas e quilombolas, en-
tre outros.

Em outubro de 2015, numa clara 
ação de aproximação entre o gover-
no federal e o movimentos sociais, 
foi criado o Ministério das Mulheres, 
da Igualdade Racial e dos Direitos 
Humanos, uma pasta representativa 
das minorias e que consolidou uma 
grande conquista social e política. 

Tanto a Política Nacional de Promo-
ção da Igualdade Racial (PNPIR), De-
creto nº 4.886, de 20 de novembro 
de 2003, quanto o Plano Nacional de 
Políticas para as Mulheres (PNPM), 
de 2004 – além de outras políticas 
voltadas para as populações mi-
norizadas – atuam por meio de es-
tratégias transversais. Isto é, suas 
ações não se restringem a uma po-
lítica específica, mas intervêm em 
várias outras políticas públicas que 
assistem as populações em questão 
e são ligadas a ministérios diversos.

Em maio desse ano, após assumir 
interinamente a Presidência da Re-
pública, Michel Temer (PMDB) pro-
moveu uma série de reformas mi-
nisteriais e não incluiu em suas 
nomeações – é importante destacar 
– mulheres ou pessoas negras, igno-
rando a representatividade de mais 
da metade da população brasileira.

Entre essas reformas, Temer extin-
guiu o Ministério das Mulheres, da 
Igualdade Racial e dos Direitos Hu-
manos, transformando-o em uma 
secretaria incorporada ao Minis-
tério de Justiça e Cidadania. Além 
disso, o presidente em exercício no-
meou como ministro da Justiça Ale-
xandre Moraes, conhecido pela for-
ma truculenta com a qual reprimiu, 
quando à frente do comando da Polí-
cia Militar de São Paulo, a mobiliza-
ção de estudantes e professoras (es).

trocesso no que concerne aos direi-
tos econômicos, sociais e culturais.

Especificamente sobre a questão 
indígena, a ONU (Organização das 
Nações Unidas), por meio de sua re-
latora especial para direitos dessa 
população, Victoria Tauli Corpuz, 
também expressou sua indigna-
ção pela extinção do Ministério na 
15ª  Sessão do Fórum Permanente 
da ONU sobre as questões indíge-
nas (UNPFII). Ela destacou especial-
mente a preocupação pela nome-
ação de políticos assumidamente 
anti-indígenas para os cargos de 
ministros interinos nas pastas de 
Agricultura (Mauro Blaggi, maior 
produtor de soja do mundo) e Pla-
nejamento (Romero Jucá, autor do 
projeto de lei que visa liberar a ati-
vidade de mineração em terras indí-
genas). Destacou também a afirma-
ção do ministro interino da Justiça 
de que deverá rever demarcações de 
terras indígenas já sancionadas.

A maior preocupação, neste caso, é 
com a PEC 215, que pretende acabar 
com os direitos territoriais dos povos 
indígenas, transferindo para o Con-
gresso Nacional a decisão final sobre 
a demarcação de terras (além de proi-
bir a ampliação de terras já demarca-
das), territórios quilombolas e unida-
des de conservação ambiental. 

A proposta, já aprovada na Comis-
são Especial da Demarcação de Ter-
ras Indígenas da Câmara, tem total 
apoio das bancadas ruralista e fun-
damentalista, e coloca em risco ain-
da maior populações como os Gua-
rani-Kaiowá, no Mato Grosso do Sul, 
os Tupinambá, na Bahia, e os Juru-
na, em Belo Monte, no Pará.
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O Brasil atravessa um 
delicado momento de 

retrocesso nas políticas 
públicas e esse cenário 
ameaça as conquistas 

obtidas na garantia de 
direitos da população 

minorizada

Tal atitude deixa claro o entendi-
mento do governo interino de que 
tanto estas temáticas quanto os mo-
vimentos sociais aos quais estão li-
gadas devem ser tratados pelo viés 
da segurança pública. Este entendi-
mento não somente contraria a pers-
pectiva da garantia de direitos como 
também, e principalmente, reforça 
estereótipos racistas e preconceituo-
sos de criminalização das minorias. 

A Comissão Interamericana de Di-
reitos Humanos (CIDH) já expres-
sou “profunda preocupação” em 
relação a tais medidas, ressaltan-
do que, em 1996, o Brasil ratificou o 
Protocolo de San Salvador, ficando 
proibido de promover qualquer re-
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Sobre os retrocessos nas políticas 
públicas direcionadas à população 
LGBT desde o início do governo inte-
rino, podemos destacar três: a sus-
pensão do direito ao uso do Nome 
Social de travestis e transexuais na 
administração pública; a tentativa 
de proibição, na legislação, à dis-
cussão sobre a temática de gêne-
ro nas escolas, tanto do Plano Na-
cional de Educação (PNE) como nas 
leis dos estados e municípios; e os 
cortes na saúde, que podem afetar 
áreas específicas de apoio à popu-
lação LGBT, como o Hospital Pedro 
Ernesto (HUPE), um dos principais 
centros de referência do processo 
transexualizador do país (são ape-
nas quatro hospitais no Brasil).

De forma paralela a essas mudanças, 
mas não menos importante, encon-
tra-se em tramitação no Congresso 
Nacional o projeto “Escola sem Par-
tido” (PL 876/2015), de autoria do de-
putado Izalci Lucas (PSDB-DF), cuja 
proposta de coibir doutrinações ide-

ológicas prevê punições para pro-
fessores que abordarem questões 
partidárias, e, em algumas versões 
similares em esferas municipais e 
estaduais, questões de gênero e reli-
giosidade. Em casos mais extremos, 
como o do PL 1.411/2014, do deputado 
federal Rogério Marinho (PSDB-RN), 
chega a haver proposição de tipifica-
ção criminal para o crime de “assé-
dio ideológico”.

A ideia de “neutralidade política, 
ideológica e religiosa” da educação 
tem gerado muita polêmica entre 
educadores e demais profissionais 
ligados à educação, que entendem 
que não falar de determinados te-
mas também é uma forma de dou-
trinação política, além de repre-
sentar censura e impossibilitar a 
construção crítica e dialógica de 
conhecimento, como ocorria nos 
“anos de chumbo” da ditadura ci-
vil-militar brasileira (1964-85).

“A independência de pensamen-
to crítico é uma meta fundamen-

tal da escola. E essa meta depende, 
sim, de professores que trabalham 
com independência”, disse Marcos 
Silva, professor titular de Metodo-
logia da História da Faculdade de 
Filosofia, Letras e Ciências Huma-
nas da Universidade de São Paulo 
(USP), à Revista Congresso em Foco, 
em matéria publicada no dia 5 de 
janeiro desse ano.

“Entendemos que a Psicologia, sen-
do uma profissão comprometida 
com a garantia de direitos, fica pro-
fundamente afetada em sua fun-
ção de promoção de Saúde Men-
tal, especialmente os profissionais 
que atuam nas políticas públicas, 
uma vez que essas medidas adota-
das pelo governo interino colocam 
uma grande parcela da população 
mais afastada das garantias cida-
dãs de participação social para a 
promoção de uma vida digna”, ava-
lia Fernanda Haikal (CRP 05/34248), 
psicóloga e assessora de Políticas 
Públicas do CRP-RJ. •
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Índios durante manifestação contra a votação da PEC que transfere a prerrogativa de homologar Terras Indígenas (TIs), 
Unidades de Conser vação (UCs) e territórios quilombolas para o Poder Legislativo, em frente ao Planalto, em 16/12/2014
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AMEAÇA DE DESMANTELAMENTO 
DAS POLÍTICAS PÚBLICAS DE SAÚDE 
MENTAL NO PAÍS E A DEFESA DA 
SAÚDE COMO UM DIREITO
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Em meio à crise política que o país atravessa, 
o movimento contra a precarização das 
políticas públicas, especialmente na 
área da Saúde Mental, tem pela frente a 
responsabilidade de não deixar esmorecer a 
luta contra retrocessos na política da Reforma 
Psiquiátrica, que determinou o fechamento 
progressivo dos hospitais psiquiátricos, 
bem como contra o desmantelamento do 
SUS. Profissionais de Psicologia têm grande 
presença nesse movimento, e, portanto, 
assumem responsabilidades diante dos 
desafios que se impõem

cada ano, os programas sociais pas-
sarão por uma avaliação para julgar 
sua continuidade ou descontinui-
dade. Tudo isso ameaça a universa-
lização do direito à saúde”, avalia 
Nespoli, que coordena o Labora-
tório de Educação Profissional em 
Gestão em Saúde (LABGestão) da Es-
cola Politécnica de Saúde Joaquim 
Venâncio (EPSJV/Fiocruz).

À nona página do projeto “Uma 
Ponte para o Futuro”, datado de 29 
de outubro de 2015, lê-se: “Para isso 
[atingir o equilíbrio das contas pú-
blicas] é necessário em primeiro lu-
gar acabar com as vinculações cons-
titucionais estabelecidas, como no 
caso dos gastos com saúde e com 
educação, em razão do receio de 
que o Executivo pudesse contingen-
ciar, ou mesmo cortar esses gastos 
em caso de necessidade, porque no 
Brasil o orçamento não é impositi-
vo e o Poder Executivo pode ou não 
executar a despesa orçada”.

Diz Nespoli, então: “Com cortes 
no orçamento e no investimento 
em projetos sociais, e na saúde em 
particular, será difícil investir na 
ampliação da atenção básica, em 
processos de gestão e projetos for-
mativos condizentes com a reor-
ganização do modelo de atenção 
e das práticas de cuidado. E o SUS 
pode acabar sendo um mecanis-
mo de governo da vida que garan-
te o mínimo de um padrão de saú-
de para que a população continue a 
se submeter a ordem capitalista he-
gemônica que, contraditoriamente, 
é produtora de doenças e agravos”. 

Para o presidente do Sindicato dos 
Psicólogos do Estado do Rio de Ja-
neiro (SINDPSI-RJ), Marinaldo San-
tos Silva (CRP 05/5057), o “desman-
telamento das políticas públicas 
reflete o quadro político que es-
tamos vivendo hoje, com o Poder 
Executivo sendo corrompido pelas 
novas formas neoliberais de priva-

CA
PA

Após meses de intensa luta contra 
a nomeação do médico psiquia-
tra Valencius Wurch Duarte Filho 
para a Coordenação de Saúde Men-
tal, Álcool e Outras Drogas, do Mi-
nistério da Saúde, aprofundou-se o 
debate sobre a importância da defe-
sa do SUS (Sistema Único de Saúde) 
público e da Política de Saúde Men-
tal pautada em serviços territoriais 
substitutivos de tratamento mani-
comial e na estratégia de redução 
de danos, pautas do Movimento de 
Luta Antimanicomial.

Desde a sua origem, o SUS enfren-
ta uma série de desafios, impostos, 
sobretudo, pela tentativa de priva-
tização da Saúde no país, segundo 
a psicóloga e pesquisadora Grasie-
le Nespoli (CRP 05/28648), especia-
lista em Saúde Pública, para quem 
todas as dificuldades “derivam da 
disputa com a lógica privada, mer-
cadológica, que defende políticas 
sociais residuais, mínimas, para a 
população, e o crescimento da ofer-
ta de serviços pelo mercado”.

Aprofundando a crise na Saúde, 
o governo interino de Michel Te-
mer, que assumiu a presidência em 
maio, em um contexto polêmico do 

ponto de vista do Estado Democrá-
tico de Direito, tem feito mudanças 
nos ministérios e, com uma pauta 
conservadora e extremamente vol-
tada para o corte de direitos sociais 
conquistados nas últimas décadas, 
vem ocasionando o desmantela-
mento do SUS e, consequentemen-
te, da Política de Saúde Mental.

A questão do financiamento, prin-
cipal obstáculo ao funcionamento 
ideal do SUS, segundo Nespoli, agra-
vou-se nessa conjuntura. A partir da 
chamada “crise fiscal”, uma série de 
justificativas para os cortes em in-
vestimentos sociais é apresentada 
por aqueles que defendem a priva-
tização da Saúde, como o projeto 
“Uma Ponte para o Futuro”, apresen-
tado pelo PMDB, partido que agora 
governa o Brasil.

“O projeto já anuncia que a solução 
da crise fiscal será ‘dura para o con-
junto da população’, que é preciso 
‘acabar com as vinculações consti-
tucionais estabelecidas, como no 
caso dos gastos com a saúde e com a 
educação’. Daí vem a proposta do or-
çamento impositivo, do fim dos re-
ajustes automáticos, do orçamento 
com base zero, o que significa que, a 
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tização que são as Organizações So-
ciais (OS) na Saúde”.

Entidades gerenciadoras de direi-
to privado contratadas pelas secre-
tarias de Saúde, as chamadas OSS 
(Organizações Sociais de Saúde) re-
tiram a administração direta dos 
hospitais sobre seus serviços com 
o argumento do discurso neolibe-
ral de que isso melhoraria a gestão 
porque aproximaria o modelo da 
iniciativa privada. No entanto, esse 
paradigma acaba tratando a saúde 
como um modelo de negócios. “A 
defesa da saúde como um direito de 
cidadania é completamente contrá-
ria à perspectiva que defende a saú-
de como uma mercadoria que deve 
ter sua oferta regulada pelos merca-
dos privados”, afirma Nespoli.

“O SUS precisa ser 
defendido, porque 

a saúde tem que 
ser reconhecida 

como um direito”, 
diz psicóloga 

especialista em 
Saúde Pública

Criado pela Constituição Federal 
de 1988 e regulamentado pelas Leis 
n.º 8080/90 e nº 8.142/90 (Leis Or-
gânicas da Saúde), o SUS represen-
ta “uma grande conquista da so-
ciedade brasileira, um projeto que 
mostra tanto a importância como 
a possibilidade de se constituir um 
sistema público de saúde”, segun-
do Nespoli. “O SUS é uma referên-
cia para muitos países. O Brasil é o 
único país do mundo, com mais de 
100 milhões de habitantes, que tem 
um sistema de saúde público e gra-
tuito”, destaca a pesquisadora.

A situação da Saúde em um país 
com uma população de mais de 
200 milhões de habitantes, como 

o Brasil, “é caracterizada por uma 
significativa desigualdade no pa-
drão de adoecimento e morte: mor-
rem mais jovens negros que bran-
cos, mais pobres que ricos, mais no 
norte e nordeste do que no sul e no 
sudeste”, afirma ela. “Diante desse 
cenário é fundamental a organiza-
ção de um sistema público de saúde 
e a implementação de políticas pú-
blicas que visem à redução das ini-
quidades”, completa.

Em artigo intitulado “Os limites do 
SUS”, publicado em 30 de maio últi-
mo, o médico Drauzio Varella afir-
ma que “nossos programas gratui-
tos de vacinações, transplante de 
órgãos e de distribuição de drogas 
anti-HIV são os maiores do mundo” 
e seu sucesso “se deve ao fato de 
serem universais”. “Do abastado 
ao humilde, qualquer brasileiro 
pode vacinar os filhos na unidade 
de saúde, receber transplante de 
fígado pelo SUS e os medicamentos 
para a Aids, como se vivesse na 
Noruega”, escreveu o médico.

Segundo Varella, no referido texto, 
“o paradoxo é que de um lado as po-
líticas públicas que deram bons re-
sultados são as universais; de outro, 
a falta de recursos orçamentários, de 
gerenciamento competente e a pra-
ga da corrupção impõem aos depen-
dentes do SUS uma assistência mé-
dica de difícil acesso, imprevisível e, 
muitas vezes, de baixíssima quali-
dade”. Ele defende ainda que, “se as 
verbas destinadas à saúde são insufi-
cientes, quanto menos utilizarem os 
serviços do sistema único os brasilei-
ros que podem pagar por eles, mais 
recursos sobrarão para atender os 
que contam apenas com o SUS”.

Em consonância com a publica-
ção citada, em que afirma que “po-
líticas públicas destinadas exclu-
sivamente aos mais pobres estão 
fadadas ao fracasso”, Varella escre-
veu, há cinco anos, artigo intitula-
do “Reflexões sobre políticas pú-

blicas de Saúde” (site “Dr. Drauzio”, 
24/04/2011), no qual afirma que “os 
programas de vacinação e de trata-
mento da Aids deram certo porque 
servem a pobres e ricos”, sendo am-
bos referências mundiais.

“O SUS comporta uma vasta e com-
plexa rede hierarquizada e regio-
nalizada de serviços de saúde, pú-
blicos e privados, que funcionam 
com diferentes lógicas e dispositi-
vos de gestão. Enquanto o sistema 
suplementar cobre cerca de 40 mi-
lhões, o SUS atende cerca de 140 mi-
lhões de brasileiros. Isso mostra a 
grandeza e a importância da rede 
pública de saúde”, ressalta Nespoli. 
“Os avanços do SUS são evidencia-
dos pelo crescimento no número 
de procedimentos realizados, pelo 
aumento de cobertura dos serviços 
de saúde decorrentes do processo 
de descentralização e municipali-
zação”, completa.

Os principais obstáculos ao funcio-
namento ideal do SUS, segundo a es-
pecialista, são “o subfinanciamento, 
a permanência de uma racionalida-
de normativa e gerencialista, com 
a alta carga burocrática de traba-
lho, com a precariedade das condi-
ções de trabalho, com um modelo 
de formação profissional que refor-
ça a lógica biomédica, especialista, 
que promove um cuidado fragmen-
tado e não integral”. No entanto, a 
maior ameaça ao SUS é o subfinan-
ciamento – “ou, mais do que isso, do 
desfinanciamento”, em suas pala-
vras – que se evidenciou, sobretudo, 
a partir de 2008, uma vez que os de-
mais problemas são evidentemente 
intensificados pela falta de recursos.

“Com a suspensão da CPMF [Contri-
buição Provisória sobre Movimen-
tação Financeira] em 2007 e a rejei-
ção da proposta Emenda Popular 
Saúde + 10, que defende o investi-
mento de 10% das receitas brutas da 
união para a saúde, houve um com-
prometimento do financiamento 
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do SUS. Hoje o gasto com a saúde equivale aproxima-
damente 8% do PIB, sendo que, desta porcentagem, o se-
tor privado recebe mais que o público”, explica Nespoli. 
“O pagamento da dívida pública equivale a mais do que 
é destinado à saúde pública, por isso também é preci-
so solicitar uma auditoria da dívida pública. A questão 
do financiamento é importante porque mostra qual é 
a prioridade do Estado”, destaca.

Fruto de muita pressão de militantes da Saúde, a Emen-
da Constitucional nº. 29 (Piso Constitucional de Aplica-
ção em Saúde), de 2000, não garantiu um aumento sufi-
ciente dos recursos para a área, segundo a especialista, 
que aponta que, para o Brasil alcançar o nível de outros 
países que possuem sistema público universal, seria pre-
ciso dobrar os gastos com Saúde. “Para chegarmos ao 
mesmo patamar que países como o Reino Unido, França, 
Canadá e Espanha, seria preciso que os 8% do PIB fossem 
todos destinados à Saúde pública. Seria preciso aprovar, 
e não rejeitar, a Emenda Popular Saúde + 10”, defende.

“Os executivos contrários a um SUS 100% público vêm, 
há muito, tentando privatizá-lo via terceirizações como 
as cooperativas e ONG’s [organizações não governamen-
tais], em tempos idos. Como os sindicatos conseguiam 
judicialmente bloquear as terceirizações e o modelo já 
se apresentava desgastado, surgiram as OS como novo 
modelo de privatização”, explica Marinaldo. “Uma vez 
que o STF considerou que as OS podem ser utilizadas 
como modelo de privatização dos serviços através dos 
equipamentos administrados, o concurso público fi-
cará cada vez mais escasso, tornando o servidor públi-
co uma classe em extinção”, completa o presidente do 
SINDPSI-RJ.

Do ponto de vista do exercício profissional, ele ressalta 
que, “devido à precarização, há uma grande rotativida-
de da mão de obra, criando dificuldades de se estabele-
cer vínculos duradouros com o paciente [da Saúde Men-
tal]”, o que prejudica o trabalho do psicólogo, que “não 
avança como deveria”, de acordo com o sindicalista.

Ato público em defesa do  SUS no centro do Rio em 2011 
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Apesar de todos os obstáculos – e 
por causa deles –, é fundamental 
mostrar que o SUS é “um projeto 
de resistência”, diz Nespoli.  “O SUS 
precisa ser defendido, pois a saúde 
tem que ser reconhecida como um 
direito. Essa foi a grande conquista 
no marco constitucional e em todo 
o arcabouço legal que organiza o 
SUS. O direito à saúde implica o di-
reito à vida”, encerra.

LUTA ANTIMANICOMIAL 
SAI FORTALECIDA APÓS 
MOBILIZAÇÕES CONTRA A 
NOMEAÇÃO DE VALENCIUS 
PARA A COORDENAÇÃO DA 
SAÚDE MENTAL 
Quando o então ministro da Saú-
de, Marcelo Castro, anunciou que o 
médico psiquiatra Valencius Wur-
ch Duarte Filho assumiria a Coorde-
nação de Saúde Mental, Álcool e Ou-
tras Drogas do Ministério da Saúde, 
no final de 2015, teve início no país 
uma série de protestos, organiza-
dos por militantes da Luta Antima-
nicomial, profissionais de saúde, 
acadêmicos, funcionários do siste-
ma público de Saúde Mental, usu-
ários e seus familiares, que, bra-
dando “Fora Valencius!”, pediram 
a Castro que recuasse na nomeação.

A intensa oposição a Valencius, que 
assumiu a referida pasta em dezem-
bro, deveu-se ao fato de ele ter sido, 
a partir de 1994, diretor técnico da 
Casa de Saúde Dr. Eiras de Paracam-
bi, na Baixada Fluminense, que, con-
siderada o maior manicômio parti-
cular da América Latina, teve suas 
portas fechadas em 2012 após anos 
de denúncias de graves violações de 
direitos humanos contra pacientes.

Por meio da Lei Federal nº. 10.216/ 
2001, foi instituída, há 15 anos, a 
Política Nacional de Saúde Mental, 
com o objetivo de proteger e garan-
tir os direitos das pessoas acometi-
das por transtornos mentais e redi-

forma Psiquiátrica e Luta Antimani-
comial no país.

“Sua nomeação por um ministro da 
Saúde sem nenhuma ligação orgâni-
ca e identidade com as lutas do SUS e 
da Reforma Psiquiátrica fez acender 
a luz vermelha do risco dentro do 
movimento”, completa Mourão, re-
ferindo-se ao então ministro Marce-
lo Castro, que não voltou atrás na no-
meação, mas foi exonerado do cargo 
em 14 de abril. Menos de um mês de-
pois, em 9 de maio, Valencius tam-
bém foi exonerado da coordenação-
-geral da Saúde Mental.

Antes disso, entretanto, foi neces-
sária uma luta intensa. Além dos 
protestos que tomaram as ruas do 
Rio de Janeiro e de outras regiões 
do país, ativistas da Luta Antima-
nicomial ocuparam, de dezembro 
a abril, a sala da coordenação da 
Saúde Mental, na sede do Ministé-
rio da Saúde, em Brasília (DF), para 
pressionar Castro a voltar atrás na 
nomeação de Valencius.

Durante esse período, foram orga-
nizados diversos abaixo-assinados, 
audiências e passeatas, em Brasí-
lia e nas principais capitais do país. 
No Rio de Janeiro, a Frente em Defe-
sa do SUS e da Reforma Psiquiátri-
ca reuniu centenas de pessoas em 
manifestações e duas audiências 
públicas na Assembleia Legislati-
va (ALERJ). O maior ato ocorreu em 
frente à sede do Ministério da Saúde 
em 14 de janeiro, que reuniu pessoas 
ligadas a mais de 600 entidades 
e movimentos que atuam na luta 
antimanicomial, em caravanas que 
saíram de São Paulo, Rio de Janeiro, 
Goiás, Minas Gerais, Rio Grande do 
Sul e Pernambuco, além do próprio 
Distrito Federal.

Embora a queda de Valencius sim-
bolize uma vitória, a luta em defe-
sa da Reforma Psiquiátrica e do SUS 
público e gratuito transcende sua 

recionar o modelo assistencial em 
Saúde Mental, determinando seu 
atendimento fora dos hospitais e 
enfatizando a necessidade de sua 
reabilitação psicossocial.

Este marco regulatório teve origem 
no projeto de lei nº. 3657/1989, que 
Valencius criticou publicamente, 
em entrevista ao Jornal do Brasil, 
no período em que dirigiu a Casa de 
Saúde Dr. Eiras, afirmando serem os 
fundamentos do referido PL “de ca-
ráter ideológico, e não técnico, e se 
baseiam em situações ultrapassa-
das” (“Médico critica lei que extin-
gue manicômios”, JB, 07/06/1995).

Assumidamente contrário à Refor-
ma Psiquiátrica que, entre outros 
pontos, determinou o fechamento 
progressivo dos hospitais psiquiá-
tricos no país e a instalação de ser-
viços substitutivos que garantam 
a liberdade e a reintegração social 
dos usuários, como os Centros de 
Atenção Psicossocial (CAPS), Valen-
cius representaria um verdadeiro 
retrocesso se permanecesse à fren-
te da coordenação de Saúde Men-
tal, como defendem pessoas e enti-
dades ligadas à causa no Brasil.

“Desde o início efetivo do SUS [Sis-
tema único de Saúde, criado pela 
Constituição Federal de 1988] e do 
processo de implementação dos 
novos serviços de atenção psicosso-
cial, em substituição aos hospitais 
psiquiátricos, na década de 1990, 
e mesmo em governos conserva-
dores, como foram os de Fernando 
Collor e Fernando Henrique Cardo-
so, tivemos coordenadores de Saúde 
Mental identificados com o proces-
so de Reforma Psiquiátrica. A indi-
cação de Valencius, com um per-
fil de prática pública identificado 
com o pior da psiquiatria manico-
mial, quebrou essa tradição”, afir-
ma o psicólogo Eduardo Mourão 
(CRP 05/32652), importante lideran-
ça dos movimentos de defesa da Re-
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exoneração, uma vez que envolve o reconhecimento da 
Saúde como um direito fundamental de todos, e não 
apenas daqueles que podem pagar por ela. E “os psicó-
logos têm muito a contribuir” nessa luta, segundo Nes-
poli. “A inserção da psicologia no SUS ocorre de muitas 
formas e em diferentes lugares: na gestão, na formação 
e no cuidado. Sabemos da importância política e ética 
dos profissionais de Psicologia, tanto na organização e 
participação em movimentos sociais contrários à mer-
cantilização e à medicalização da vida, como no cotidia-
no das instituições formadoras e dos serviços de saúde”, 
destaca a especialista.

Após ter sido lançada, em âmbito nacional, a Frente Par-
lamentar em Defesa da Reforma Psiquiátrica e da Luta 
Antimanicomial, no dia 6 de abril, na Câmara dos Depu-
tados, com a adesão de cerca de 270 parlamentares, para 
fiscalizar as políticas públicas e ações governamentais 

relativas à temática e debater as propostas legislativas 
de aperfeiçoamento da Reforma Psiquiátrica no territó-
rio nacional, também foi lançada, no âmbito estadual, 
em 18 de maio último, Dia Nacional da Luta Antimani-
comial, frente homônima, na ALERJ, com o objetivo de 
promover direitos das pessoas com transtornos men-
tais e humanizar seus tratamentos, avançando na Re-
forma Psiquiátrica no Rio de Janeiro. Ambas as frentes 
são suprapartidárias.

No mesmo dia, houve um ato, no Centro do Rio, evi-
denciando, mais uma vez, a força do movimento anti-
manicomial. “Em todas essas lutas e mobilizações, os 
usuários e familiares participaram de forma massiva 
e atuante. Assim, apesar da conjuntura política desfa-
vorável, o próprio processo de luta nos levou a conquis-
tas importantes dentro do movimento antimanicomial 
e junto a seus aliados”, afirma Mourão.  •

Manifestantes protestam no Centro do 
Rio em defesa da Reforma Psiquiátrica 
em 2015
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O dia 18 de maio, celebrado em todo 
o país como Dia da Luta Antimani-
comial, marcou não apenas décadas 
de militância, mas, principalmente, 
foi uma data de alegria e descontra-
ção no Centro do Rio de Janeiro. O 
Ato pela Luta Antimanicomial ocu-
pou o Largo da Carioca com apre-
sentações de música, poesia, teatro 
e outras manifestações artísticas de 
usuários, psicólogas (os) e demais 
profissionais de Saúde Mental em 
prol de uma sociedade sem manicô-
mios e contra todas as formas de cri-
minalização da loucura. 

O Ato foi oficialmente aberto por vol-
ta das 13h com a apresentação de um 
psicodrama coordenado pela psicó-
loga e colaboradora do CRP-RJ Paula 
Smith (CRP 05/35667). Nessa ativida-
de, o público foi convidado a se ex-
pressar livremente caso ocupasse a 
Presidência da República. 

A tarde seguiu com muitos discur-
sos de usuários dos serviços de Saú-
de Mental, familiares, psicólogas (os) 
e outros profissionais que atuam na 
defesa do Sistema Único de Saúde 
(SUS) e da Reforma Psiquiátrica. 

A conselheira-presidente do CRP-RJ, 
Janne Calhau Mourão (CRP 05/1608), 
ressaltou a importância da partici-
pação do Conselho e das (os) psicó-
logas (os) na Luta Antimanicomial, 
na defesa da Reforma Psiquiátrica e 
do SUS público e de qualidade. 

Marcaram presença também o con-
selheiro-tesoureiro do CRP-RJ, Ale-
xandre Trzan Ávila, (CRP 05/35809), 
e a assessora de políticas públicas 
do Conselho, Fernanda Haikal (CRP 
05/34248). 

FRENTE PARLAMENTAR EM 
DEFESA DA REFORMA PSIQUIÁ- 
TRICA É LANÇADA NO RIO

O Dia da Luta Antimanicomial co-
meçou agitado com a sessão de lan-
çamento da Frente Parlamentar em 
Defesa da Reforma Psiquiátrica e da 
Luta Antimanicomial, ocorrida na 
manhã de 18 de maio na Assembleia 
Legislativa do Estado do Rio de Ja-
neiro (ALERJ). 

Presidida pelo deputado estadu-
al André Ceciliano (PT), a Frente é 
composta também pelos deputados 

COMEMORAÇÃO DO DIA DA 
LUTA ANTI-MANICOMIAL 
OCUPA O CENTRO DO RIO

Chiquinho da Mangueira (PMN), 
Jair Bittencourt (PP), Jânio Mendes e 
Luiz Martins, ambos do PDT, e Mar-
celo Freixo e Flávio Serafini, ambos 
do PSol. 

A proposta da criação da Frente, que 
partiu do deputado estadual Cesar 
Valduga (PCdoB), é a de humanizar 
o tratamento de pessoas com trans-
tornos mentais, dependentes quí-
micos e alcoolistas, avançando no 
processo de Reforma Psiquiátrica 
em nosso estado. 

Durante a solenidade, foi presta-
da ainda uma homenagem à Asso-
ciação Maluco Sonhador, composta 
por usuários, familiares e amigos da 
Saúde Mental de Paracambi, que re-
cebeu o Título de Utilidade Pública.

Marcou presença na sessão o psi-
cólogo Eduardo Mourão Vasconce-
los (CRP 05/32652), importante lide-
rança dos movimentos de defesa da 
Reforma Psiquiátrica e da Luta Anti-
manicomial no país. O CRP-RJ foi re-
presentado pela psicóloga e colabo-
radora Gina Ferreira. •
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“ PENSÃO 
MARGARIDAS”

“Pensão Margaridas”
De João Vasconcelos
Ano 2015
Editora Ponto Vital 
Rio de Janeiro

POR JOSÉ NOVAES

Em “Pensão Margaridas”, João Vas-
concelos descreve sua passagem 
por clínicas para tratamento de 
“doentes mentais” – entre os quais 
dependentes químicos, como era o 
seu caso. Seu tempo maior de inter-
nação foi na “Pensão Margaridas”, 
no Jardim Botânico, Zona Sul da ci-
dade do Rio de Janeiro, onde esteve 
em duas ocasiões. Somando os pe-
ríodos de internação, o autor este-
ve internado por cerca de três anos.

No breve prefácio, Ivan Junqueira, 
conhecido homem de letras, poeta 
e tradutor, diz: “(...) trata-se, acima 
de tudo, de um pungente, autêntico 
e dramático libelo – ao qual, curio-
samente, não falta às vezes uma 
dose de humor – contra o arrogan-
te (e amiúde desumano) tratamen-
to que se dá aos doentes mentais (ou 
supostos de sê-lo) na avassaladora 
maioria das instituições que neste 
país – e talvez no mundo inteiro – 
se dispõe a ‘curá-los’, quase sempre 
com base no lucro financeiro ou na-
quela discutível conclusão da Orga-
nização Mundial da Saúde de que ‘a 
dependência de drogas é doença cli-
nicamente incurável” (p. 7).

É um relato assustador; não é de 
pessoa com formação em qualquer 
das áreas profissionais com as quais 
teve contato – médicos, psiquiatras, 
psicólogas, ajudantes e colaborado-
res diversos –, mas, por isso mesmo, 
reveste-se da pureza e da autentici-
dade de quem sofreu, no corpo e no 
espírito, as terríveis situações des-
critas, escapando dos vieses inevi-
tavelmente criados pela formação 

acadêmica e pela experiência pro-
fissional, acima referenciadas.

João Vasconcelos apresenta, de 
modo simples, porém impactan-
te, o ambiente em que se encontra: 
os internos, as regras e obrigações 
– “Para todas as ações individuais 
e coletivas, havia normas discipli-
nares” (p. 24) –, os remédios que era 
forçado a tomar. Eis como descreve 
o que parece ter sido sua primeira 
situação de medicação após a cha-
mada de um auxiliar: “Minha gen-
te, vamos lá, minha gente: é hora de 
medicação, é hora de medicação... 
Chegou a minha vez, e a auxiliar 
abriu e espremeu um frasco intei-
ro de ‘Haldol’ gotas dentro do meu 
copo, e com a mistura com água 
mandou que engolisse vários ou-
tros comprimidos... sempre soube 
que se tomavam remédios em do-
ses, e não em frascos inteiros... E já 
ia me retirando, quando a moça fa-
lou: - João, mas falta a homeopatia... 
É o LSD, LSD homeopático... E excla-
mei: - Eu nunca vi homeopático nes-
ta quantidade! E a moça com educa-
ção prosseguiu: - De acordo com a 
experiência da dra. Magda e confor-
me estudos realizados, a medicação 
homeopática tem maior eficácia se 
tomada em altas doses... Como pa-
recia não haver alternativas, uni as 
mãos formando uma concha, onde 
a auxiliar derramou cerca de uma 
centena de pílulas adocicadas, que 
fui mastigando e engolindo como 
podia...” (p. 25-27).

Relatos de situações como essa se 
sucedem, e os interesses que de-

terminam a existência e as práticas 
da instituição logo se tornam cla-
ros – como os interesses econômi-
cos e financeiros, de lucro. Um dos 
internados, Igor, que o autor descre-
ve vividamente, diz: “Gente, entrar 
aqui na Pensão é fácil, muito fácil; 
o difícil é sair: basta que a família 
tenha dinheiro, ou imóvel para ser 
vendido, para poder arcar com as 
despesas de um tratamento em lon-
go prazo... Os médicos procuram 
logo saber dos recursos da família 
e se apressam em emitir o diagnós-
tico padrão: esquizofrenia-paranoi-
de. Atemorizada e aterrorizada com 
o laudo, a família sofre sério abalo, 
quando resolve, a partir desse mo-
mento difícil, arcar com os pesados 
custos para a recuperação de seu me-
nino ou menina... A dra. Magda cos-
tuma declarar à minha mãe: ‘Com 
mais dois anos de tratamento, Igor 
ficará curado! A partir de que ba-
ses racionais pode a médica afirmar 
isto? A partir de que bases? As bases 
certamente são financeiras, vocês 
concordam?’” (p. 44-45).

Não é leitura fácil: parecem recorda-
ções de uma casa de horrores, uma 
casa de mortos. Ao lê-las, imediata-
mente as relacionamos com o Mo-
vimento de Luta Antimanicomial e 
sua campanha vitoriosa com a Lei 
da Reforma Psiquiátrica para a de-
sospitalização do tratamento men-
tal com a consequente retirada dos 
equipamentos – os hospícios, clí-
nicas como a Pensão Margaridas – 
como centrais neste tratamento.

Boa leitura! •
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A Comissão de Psicologia e Educação do CRP-RJ (COMP-
SIEDUC) está a todo vapor. Este ano, ela promoveu um se-
minário para problematizar a Psicopedagogia, lançou o 
livro “Conversações em Psicologia e Educação”, articu-
lou a criação da primeira representação da Associação 
Brasileira de Psicologia Escolar e Educacional (ABRAPEE) 
no estado do Rio e ainda sediou a reunião do Fórum so-
bre Medicalização da Educação e da Sociedade. 

II SEMINÁRIO PSICOLOGIA NAS ESCOLAS
Com o objetivo debater a Psicopedagogia e sua relação 
com a Psicologia e a Educação no estado do Rio, a COMP-
SIEDU promoveu, nos dias 24 e 25 de junho, o II Seminá-
rio Psicologia nas Escolas, que buscou colocar em aná-
lise as práticas que são produzidas pela Psicologia nos 
diversos espaços em que é convocada a atuar. O evento 
reuniu mais de 250 participantes na Universidade Fe-
deral do Estado do Rio de Janeiro (UNIRIO), na capital.

Além de três mesas de debates, a programação do even-
to contou também com a atividade “Partilhando expe-
riências em Psicopedagogia e Psicologia Escolar/ Edu-
cacional”, na qual as (os) participantes debateram suas 
práticas cotidianas a partir dos três eixos temáticos: 
Eixo 1 – Psicopedagogia e Formação, Eixo 2 – Psicopeda-
gogia e Fracasso Escolar e Eixo 3 – Psicopedagogia e Psi-
cologia Escolar. 

“Este ano, além da parceria com a UFRJ [Universidade 
Federal do Rio de Janeiro] e o Sindicato de Psicólogos, 
ampliamos o debate convocando a Escola de Educação 
da UNIRIO, a UFF [Universidade Federal Fluminense] e a 

Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro (UFRRJ)”, 
destaca Helena Rego Monteiro (CRP 05/24180), conse-
lheira-presidente da COMPSIEDUC.  

Para Helena, o ponto alto do II Seminário foi a partici-
pação do público, que trouxe muitas inquietações so-
bre a inserção da Psicopedagogia. “Pudemos constatar 
que a Psicologia vem permeando espaços formativos e 
legitimando práticas especialistas para atender crian-
ças e jovens encaminhados pelas escolas por terem pro-
blemas de comportamento e de aprendizagem. Entre-
tanto, precisamos sustentar questões como: que lugar 
a Psicopedagogia tem ocupado no desenho curricular 
da formação de psicólogos e professores? Que explica-
ções estão sendo produzidas para as dificuldades esco-
lares? Que mercadorias, que mercados, estão sendo en-
gendrados? Que especialistas são convocados a intervir 
com as crianças que ‘fracassam’ na escola?”, questiona. 

Ainda durante o evento, foi exibido o filme “Medicali-
zação da Vida Escolar”, produzido por Helena em 2006 
e disponível em nosso canal no Youtube. “Para mim, foi 
muito gratificante ver que este filme, feito há dez anos, 
continua atual, servindo como importante dispositivo 
para debates e reflexões sobre o tema em todo o país”, 
afirmou a conselheira do CRP-RJ.

A cobertura completa de cada atividade do evento está 
disponível em nosso site pelo link: www.crprj.org.br/
site/ii-seminario-psicologia-nas-escolas-reune-250-pro-
fissionais-no-rio-de-janeiro/.
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LIVRO “CONVERSAÇÕES EM 
PSICOLOGIA E EDUCAÇÃO”
O livro “Conversações em Psicolo-
gia e Educação” foi lançado no II 
Seminário Psicologia nas Escolas 
e teve como finalidade continuar 
as discussões iniciadas em 2006, 
quando o tema foi pautado no II 
Seminário de Psicologia e Direitos 
Humanos, somadas às importantes 
contribuições das psicólogas Katia 
Faria de Aguiar e Marisa Lopes 
da Rocha, que colaboraram em 
diversos eventos produzidos pelo 
CRP-RJ ao longo dos anos. 

Os capítulos que compõem este li-
vro configuram-se como resultado 
das ações e das discussões promo-
vidas pela COMPSIEDUC empreen-
didas no ano de 2015. A primeira 
parte é composta por cinco capí-
tulos e contém o conteúdo das fa-
las apresentadas no “I Simpósio 
da Região Serrana: Medicalização 
da Educação, da Saúde e da Socie-
dade” promovido, em fevereiro de 
2015, em Petrópolis, pela Comis-
são Gestora da Subsede do CRP-RJ 
na Região Serrana em conjunto Capa do livro "Conversações em Psicologia e Educação" com 

ilustrações cedidas pelo artista Alex Frechette, que, durante o 
evento, apresentou a exposição "Diários de Escola"

Mesas redondas fomentam importantes debates  
durante o II Seminário de Psicologia nas Escolas
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com a COMPSIEDUC, o Fórum so-
bre a Medicalização da Educação e 
da Sociedade, a Faculdade de Me-
dicina de Petrópolis, a Faculdade 
Arthur Sá Earp Neto (FMP/FASE) e a 
Liga de Saúde Mental. 

A segunda parte do livro, compos-
ta por dez capítulos, emergiu dos 
debates que ocorreram durante o 
“I Seminário Psicologia nas Esco-
las: o que o professor demanda e o 
que a Psicologia produz?”, promo-
vido pela COMPSIEDUC em conjun-
to com o Instituto de Psicologia e a 
Faculdade de Educação da UFRJ e 
o Sindicato dos Psicólogos do Rio 
de Janeiro. O evento aconteceu nos 
dias 22 e 23 de maio de 2015 e teve 
como objetivo principal problema-
tizar as relações entre a Psicologia e 
a Educação. A partir das discussões 
dos três eixos temáticos do evento 
(Eixo 1 – A Psicologia na formação de 
professores; Eixo 2 – A formação do 
psicólogo escolar, e Eixo 3 – A pro-

dução da queixa escolar), foi cons-
truído um relatório que foi apre-
sentado no XII Congresso Nacional 
de Psicologia Escolar e Educacional 
(CONPEE), realizado entre 24 a 27 de 
junho de 2015, em São Paulo.

O livro será oferecido gratuitamen-
te às (aos) psicólogas (os) interessa-
das (os) e está disponível no CRP-RJ. 
Basta enviar um e-mail à Coordena-
doria Técnica do CRP-RJ (cotec@cr-
prj.org.br) e solicitar um exemplar!  

FÓRUM SOBRE 
MEDICALIZAÇÃO DA 
EDUCAÇÃO E DA SOCIEDADE  

A primeira reunião do Fórum em 
2016 aconteceu na UNIRIO, locali-
zada na Zona Sul do Rio de Janeiro. 
O CRP-RJ, que integra o Fórum des-
de a sua fundação, em 2010, mar-
cou presença no encontro, que con-
tou também com a participação de 
representantes do da UNIRIO, da 

UFRJ, da UFRRJ, da UFF, do Sindica-
to dos Psicólogos, do Ministério da 
Saúde, dos Núcleos Bahia e Distrito 
Federal do Fórum, entre outras ins-
tituições. 

Entre as muitas conquistas obti-
das pelo Fórum, foi comemorada, 
durante a reunião, a mais recente 
publicação do Ministério da Saúde: 
“Recomendações para a Prevenção 
da Medicalização da Infância”, dis-
ponível no portal do Ministério da 
Saúde: <http://portalsaude.saude.
gov.br/>. 

As recomendações do Ministério da 
Saúde, encaminhadas a todas as Se-
cretarias Estaduais e Municipais de 
Educação do país, receberam apoio 
também do CONANDA (Conselho 
Nacional dos Direitos da Criança e 
do Adolescente). 

Reunião do Fórum sobre Medicalização da Educação e da Sociedade 
acontece na UniRio em Janeiro de 2016 com representantes de todo o país
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“ ESCOLA SEM 
PARTIDO OU 
EDUCAÇÃO SEM 
LIBERDADE?”, 
QUESTIONAM 
PROFESSORAS
No dia 30 de junho, a Câmara Munici-
pal do Rio de Janeiro, na Cinelândia, 
ficou lotada de professores, estudan-
tes, profissionais da área de educa-
ção e outros interessados em debater 
o Projeto de Lei “Escola Sem Partido” 
(PL 867/2014) em audiência pública so-
bre o tema, convocada pela Comissão 
Especial de Políticas Públicas para Ju-
ventude da Câmara, presidida pelo 
vereador Reimont (PT).

Proposto pelo vereador Carlos Bol-
sonaro (PSC), o projeto foi coloca-
do para votação em 2014 na Assem-
bleia Legislativa do Rio de Janeiro 
(ALERJ) e na Câmara Municipal dos 
Vereadores. Em 2015, parecer con-
trário ao PL foi emitido pela Comis-
são de Defesa dos Direitos Humanos 
da Câmara, presidida pelo vereador 
Jefferson Moura. 

V FÓRUM INTERMUNICIPAL DE PSICOLOGIA 
ESCOLAR ACONTECE EM ITAGUAÍ
O CRP-RJ esteve presente no V Fórum Intermunicipal 
de Psicologia Escolar, que aconteceu no dia 21 de ju-
nho no auditório da Prefeitura de Itaguaí e teve como 
tema “Violências e seus atravessamentos no cotidia-
no da Psicologia Escolar”. O objetivo do Fórum, or-
ganizado por psicólogas da Equipe de Psicologia 
Escolar de Itaguaí, foi promover o intercâmbio teó-
rico-prático entre psicólogas (os) escolares que atu-
am na Educação Básica de diferentes municípios do 
Rio de Janeiro.

Estiveram presentes no evento Elissandra Vasconce-
los (CRP 05/43791), Gabriela Ribeiro (CRP 05/43294) e 
Melissa Travassos (CRP 05/41695), psicólogas da Equi-
pe de Psicologia Escolar de Itaguaí, além de Marinal-
do Santos Silva (CRP 05/5057), presidente do Sindicato 
dos Psicólogos do Estado do Rio de Janeiro e integran-
te da Comissão de Psicologia e Educação do CRP-RJ, 
e Francisco Portugal (CRP 05/19783), psicólogo e pro-
fessor da UFRJ.
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Auditório da Câmara Municipal do Rio de Janeiro lotado durante 
audiência sobre PL Escola sem partido

Veja a notícia completa em nosso site
http://www.crprj.org.br/site/v-forum-intermunicipal-de-
psicologia-escolar-acontece-em-itaguai/

“Escola sem partido ou educação 
sem liberdade?”, questionou a psi-
cóloga Giovanna Marafon (CRP 
05/30781), professora da Faculdade 
de Educação da Baixada Fluminen-
se (FEBF) da Universidade do Estado 
do Rio de Janeiro (UERJ), enquanto 
discursava, ao lado de outros pro-
fessores, na mesa em que o PL foi 
duramente criticado na audiência.

Segundo a docente, a intenção do 
PL “Escola sem partido” é “neutrali-
zar algumas forças políticas em de-
trimento de outras, neutralizar for-
ças contestatórias, críticas, fruto de 
pesquisas e discussões contempo-
râneas em ciências humanas e so-
ciais, nos estudos de gênero e sexu-
alidade, de raça e etnia”, e para isso, 
o mesmo “alega que tais discussões 
são privativas de algum partido 

político, ou seja, de quem se filia de 
modo partidário a alguma luta ou 
questão”.

“Discutir gêneros e sexualidades não 
tem como condição estar vinculado 
a um partido! Discutir gêneros nas 
escolas hoje é algo que acontece nas 
salas de aula, nos pátios, nas reuni-
ões, onde as pessoas estão, onde as 
diferenças aparecem. Diferenças es-
sas explicitadas por uma sociedade 
que produz desigualdade de gênero, 
violência contra a diversidade sexu-
al, preconceitos, misoginia e LGBTfo-
bia”, explica Marafon. 

Para ver a íntegra dessa matéria, 
acesse: <http://www.crprj.org.br/
site/escola-sem-partido-ou-educa-
cao-sem-liberdade-questiona-psi-
cologa-em-audiencia-sobre-pl/.> •
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A cerimônia de entrega da Medalha 
Chico Mendes de Resistência mais 
uma vez emocionou o público no 
dia 1º de abril no auditório da OAB-
-RJ, no Centro do Rio. Promovida 
pelo Grupo Tortura Nunca Mais (GT-
NM-RJ) desde 1989, a cerimônia che-
gou à sua 28ª edição reverenciando 
personalidades que no passado e no 
presente se destacam pelas lutas de 
resistência e enfrentamento a qual-
quer ato de violência institucional e 
violação de Direitos Humanos.

A cerimônia contou com a apre-
sentação do Coral NheengarECO-
poranga, regido pelo maestro Car-
los Eduardo Fecher, que apresentou 
canções e hinos que marcaram im-
portantes momentos históricos da 
militância em nosso país.

O CRP-RJ, apoiador do GTNM-RJ na 
concessão da Medalha Chico Men-
des, marcou presença, representa-
do pela conselheira e então vice-
-presidente, Marilia Alvares Lessa 
(CRP 05/1773), e pela conselheira-pre-
sidente da Comissão Regional de Di-
reitos Humanos (CRDH), Janne Ca-
lhau Mourão (CRP 05/1608), atual 
presidente do CRP-RJ.

A presidente do GTNM-RJ, Victória 
Grabois, abriu o ato demonstrando 
profunda preocupação com o atual 
momento histórico, político e econô-
mico do nosso país. “Nós, do GTNM-

-RJ, denunciamos o processo de fas-
citização em andamento no Brasil. 
Denunciamos também as ações do 
Estado brasileiro e seu aparato polí-
tico”. Ainda segundo ela, “a tortura 
que, no passado era dirigida a quem 
se opunha ao sistema, hoje é genera-
lizada, tendo como alvo os pobres, os 
negros, os favelados e os moradores 
das periferias das grandes cidades 
brasileiras”, pontuou Victória.

Em seguida, ela prestou homena-
gem aos militantes recentemen-
te falecidos, entre eles, o psicólogo 
Marcus Vinícius de Oliveira Silva, as-
sassinado em fevereiro quando me-
diava conflitos por disputa de ter-
ras na Bahia.

Foram homenageadas também as 
seguintes personalidades:

• Operários da Construção Naval 
de Niterói e São Gonçalo tortu-
rados pela ditadura civil-militar 
(1964-1985).

• Izildete Santos da Silva – moradora 
de Queimados e mãe de Fábio Edu-
ardo Santos de Souza, desaparecido 
desde 2003 após ser abordado por 
policiais militares na própria co-
munidade.

• Djanira Krenak, representante do 
povo indígena Krenak, vítima de 
perseguições e torturas durante a 

Janne Calhau entrega 
a Medalha Chico Mendes 
a Hamilton Borges dos 
Santos

ditadura civil-militar brasileira.

• Hamilton Borges dos Santos, fun-
dador da Campanha Reaja ou Será 
Morto, Reaja ou Será Morta.

• Movimento de Ocupação dos Estu-
dantes Secundaristas de São Paulo.

• Kenarik Boujikian, co-fundadora da 
Associação Juízes para a Democracia.

• Berta Cárceres, líder indígena, de-
fensora dos movimentos campone-
ses e indígenas de Honduras, assas-
sinada em março.

• Paulo César Pinheiro, compositor 
de mais de mil canções que marca-
ram época e foram interpretadas 
por grandes nomes como João No-
gueira, Elis Regina, Beth Carvalho 
e Clara Nunes.

HOMENAGENS IN MEMORIAM
• Raul Amaro Nin Ferreira: morto 
em 1971 por conta das torturas dos 
agentes militares.

• Jorge Leal Gonçalves Pereira: mi-
litante sequestrado em 1970 por 
agentes do DOI-CODI, estando de-
saparecido desde então. 

• César Augusto Telles: militante 
do Partido Comunista que, tendo 
sobrevivido às torturas praticadas 
por militares no DOI-CODI SP, fale-
ceu em dezembro de 2015. •

ENTREGA DA  
28ª MEDALHA 
CHICO MENDES 
ACONTECE NO RIO
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Com a proximidade dos Jogos Olím-
picos e Paralímpicos que acontece-
rão, respectivamente, entre 5 e 21 de 
agosto e entre 7 e 18 de setembro no 
Rio de Janeiro, muitas (os) psicólogas 
(os) pensam sobre o que esperar des-
ses grandes eventos. Na verdade, não 
só o que esperar do evento, mas tam-
bém há uma reflexão constante so-
bre que legado esses jogos deixarão 
para a cidade e, de modo geral, para 
o exercício da Psicologia do Esporte. 

A Psicologia do Esporte foi reconhe-
cida como uma especialidade da 
Psicologia a partir da Resolução do 
CFP nº 013/2007, que esclarece que 
“a atuação da (o) psicóloga (o) do Es-
porte está voltada tanto para o es-
porte de alto rendimento quanto 
para a identificação de princípios 
e padrões de comportamento de 
adultos e crianças participantes de 
atividades físicas”.

Assim, dentro de uma instituição es-
portiva, o trabalho da (o) psicóloga 
(o) vai além de uma simples conver-
sa eventual com a (o) atleta ou equi-
pe técnica. O trabalho da (o) psicólo-
ga (o) deve ser diário e contínuo, nos 

treinamentos, nas competições e em 
diversos outros momentos. 

A (o) profissional estuda, identifica 
e compreende técnicas, métodos 
científicos e avaliações criteriosas 
que podem ser aplicadas ao con-
texto do esporte e do exercício físi-
co tanto em nível individual como 
grupal (praticantes de atividade fí-
sica ou equipes esportivas). 

A (o) psicóloga (o) pode participar, 
ainda, de equipe multidisciplinar 
na preparação de estratégias de 
trabalho, objetivando o aperfeiçoa-
mento do praticante e do grupo de 
acordo com suas caracteristicas in-
dividuais e objetivos propostos.

Além dessa atuação mais óbvia, no 
esporte de alto rendimento, a Psico-
logia do Esporte tem um campo de 
atuação muito amplo que, às vezes, 
não é tão facilmente percebido. 

O esporte pode ser determinante 
na vida de qualquer indivíduo em 
sociedade, porque ele engloba ques-
tões relacionadas à saúde e educa-
ção, além de aspectos sociais, eco-
nômicos, culturais, entre outros. 

 No esporte, muitas vezes questões 
políticas, religiosas, étnicas e de gê-
nero aparecem e são confrontadas. 
Um exemplo seriam as quatro me-
dalhas de ouro conquistadas pelo 
atleta negro norte-americano Jesse 

Owens durante os jogos de Berlin de 
1936, nos 100 e 200 metros rasos, no 
salto em distância e no revezamento 
4 por 100 metros, em plena Almanha 
nazista. E esse é apenas um exemplo 
histórico que demonstra a força do 
esporte como agente motivador de 
diversas mobilizações e reflexões.

É dentro de todo esse potencial que 
a Psicologia do Esporte se insere, le-
vando os profissionais a atuar não 
somente em clubes, confederações 
e agremiações esportivas, mas tam-
bém em diversos projetos sociais 
que incluem o esporte como mola 
propulsora de diversos objetivos. 
Como exemplo projetos sociais que 
requerem o trabalho de psicólogas 
(os) do Esporte para atuar junto à po-
pulação em situação de risco e vul-
nerabilidade social, para quem o 
esporte pode funcionar, muitas ve-
zes, como um meio de reinserção so-
cial. Há também os projetos que fa-
zem uso do esporte para promoção 
de saúde e/ou potencialização de seu 
caráter educativo.

Assim, o legado positivo os Jogos 
Olímpicos e Paralímpicos do Rio 
2016 podem deixar para a Psicologia 
e a sociedade brasileiras é justamen-
te o de levantar a discussão sobre a 
importância do esporte e da ativida-
de física no desenvolvimento huma-
no e social e sobre a importância da 
Psicologia como ferramenta para o 
desenvolvimento do Esporte. •

POR RODRIGO ACIOLI MOURA
COORDENADOR DO EIXO DE PSICOLOGIA, 
ESPORTE  E DIREITOS HUMANOS DA COMISSÃO 
REGIONAL DE DIREITOS HUMANOS DO 
CRP-RJ E PRESIDENTE DA ASSOCIAÇÃO 
BRASILEIRA DE PSICOLOGIA DO ESPORTE - 
ABRAPESP 

QUE HERANÇA OS JOGOS OLÍMPICOS 
E PARALÍMPICOS DEIXARÃO 
PARA A PSICOLOGIA BRASILEIRA?
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PRINCIPAIS ATIVIDADES REALIZADAS 
PELA COMISSÃO DE ORIENTAÇÃO E 
FISCALIZAÇÃO ENTRE 2013 E 2016
A Comissão de Orientação e Fiscali-
zação do CRP-RJ (COF) tem realizado 
uma série de atividades para orien-
tar e apoiar as (os) psicólogas (os) no 
exercício da profissão, que deve ba-
sear-se no Código de Ética, nas reso-
luções do CFP (Conselho Federal de 
Psicologia) e na defesa de uma Psi-
cologia que atenda seus usuários de 
forma ampla e satisfatória.

Abaixo, seguem as principais 
ações da COF, no período de 
setembro de 2013 a maio de 
2016, que objetivam manter 
diálogo constante com a ca-
tegoria e a sociedade para 
afirmar o exercício profissio-
nal pautado na Ética e na de-
fesa dos Direitos Humanos.

PRINCIPAIS ATIVIDADES 
DA COF
A COF possui ampla atua-
ção e, dentro de sua roti-
na de atividades, podemos 
apontar: a inscrição de Pes-
soa Jurídica (PJ), renovação 
do certificado de PJ, mu-
dança de responsabilida-
de técnica, credenciamento de si-
tes para atendimentos mediados 
por computador, monitoramento 
de concursos públicos destinados 
a psicólogas (os), visita a novos ins-
critos de PJ e, em caso de mudan-
ça de endereço, fiscalização da ati-
vidade profissional e fiscalizações 
conjuntas com outras comissões 
do CRP-RJ ou outros conselhos pro-
fissionais e entidades de defesa dos 
Direitos Humanos.

Diligências solicitadas pela Comis-
são de Orientação e Ética do CRP-RJ 
(COE), a produção de relatórios técni-
cos e de documentos de orientação à 

categoria e à sociedade também es-
tão entre as atividades da COF.

Além disso, esta comissão priori-
za um trabalho de orientação por 
meio de plantões de atendimen-
to à categoria, em que um técnico 
psicólogo fica disponível de segun-
da a quinta-feira para atendimento 
por telefone, e-mail ou presencial, 
na sede do CRP-RJ.  

VISITAS E ATIVIDADES

Com o objetivo de ampliar os ca-
nais de diálogo junto a profissio-
nais e estudantes de Psicologia, a 
COF participou de eventos e visi-
tas às seguintes instituições: IBMR 
Centro Universitário – campus Bo-
tafogo e Barra, Universidade Veiga 
de Almeida (UVA) – campus Tijuca, 

Clínica São Vicente, debaten-
do “Avaliação Psicológica e a 
elaboração de laudos e pare-
ceres”, e Instituto de Gestal-
t-Terapia, debatendo o Códi-
go de Ética Profissional. 

Além disso, foram feitas vi-
sitas aos SPAs das seguin-
tes universidades: Universi-
dade Católica de Petrópolis 
(UCP), Universidade Veiga de 
Almeida da Tijuca, Universi-
dade Estadual do Rio de Ja-
neiro e Centro Universitário 
Augusto Motta (UNISUAM) 
de Bonsucesso. 

A COF participou, ainda, dos 
seguintes eventos: II Edição 

de “Carreiras e Mercado” da Uni-
versidade Católica de Petrópolis 
(UCP), “Dialogando com o CRP-RJ” 
sobre Avaliação Psicológica em 
Campos, eventos comemorativos 
do Dia da (o) Psicóloga (o) na Uni-
versidade Celso Lisboa e na Estácio 
de Petrópolis, além da Semana de 
Psicologia da (Universidade Fede-
ral Rural do Rio de Janeiro) UFRRJ 
e do Tribunal de Justiça do Estado 
do Rio de Janeiro (TJ-RJ).

EVENTOS ORGANIZADOS 
A COF promoveu, ainda, diversos 
eventos para fortalecer o diálogo 
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EM DEFESA DA SOCIEDADE
Vimos surgir, nos últimos anos, a 
tentativa de alguns grupos religio-
sos de associar o ensino e o exercí-
cio da Psicologia à prática religio-
sa. Defendemos, conforme previsto 
na Constituição Federal, o princí-
pio da laicidade. Isso quer dizer 
que a escolha de um credo ou re-
ligião é individual e livre a todo ci-
dadão. Em função do exercício e en-
sino ilegal da Psicologia, a COF tem 
encaminhado alguns casos para a 
abertura de processo ético e, ou-
tros, ao Ministério Público para as 
ações judiciais cabíveis. 
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com a categoria. Foram realizados 
dois encontros com psicólogas (os) 
do Departamento Geral de Ações 
Socioeducativas (DEGASE) e outros 
dois eventos com psicólogas (os) 
que trabalham com Medida Socio-
educativa em meio aberto – todos 
no formato “Dialogando com o CR-
P-RJ”. Participamos, ainda, em espa-
ços temáticos de orientação e deba-
te nas Mostras Regionais de Práticas 
em Psicologia de 2014 e 2015.

FISCALIZAÇÕES
A COF realizou fiscalizações pelo 
estado do Rio em abrigos de popu-
lação em situação de rua, de crian-
ças e idosos, em unidades de Saúde 
Mental, em Comunidades Terapêu-
ticas, em Manicômios Judiciários, 
em unidades de saúde pública e 
privada e em equipamentos do Sis-
tema Prisional e Socioeducativo.

ORIENTAÇÕES
A COF ampliou suas atividades 
de orientação à categoria. Foram 
prestadas orientações às (aos) 
profissionais do Departamento 
de Trânsito do Estado do Rio de 
Janeiro (DETRAN/RJ)  e do DEGASE e 
também às psicólogas do quadro de 
reserva do último concurso do TJ-RJ 
e das (os) profissionais recém con-
cursadas (os) da Secretaria Munici-
pal de Educação do Rio, estas duas 
últimas em conjunto com o Sindi-
cato dos Psicólogos.  

Elaboramos, ainda, documentos de 
orientação à categoria sobre a acu-
mulação legal de dois cargos de pro-
fissional de Saúde para profissional 
aprovada (o) em concurso público e 
também sobre a obrigatoriedade de 
assinatura de documentos produzi-
dos pela (o) psicóloga (o). 

A COF participou da elaboração de 
propostas para alterações ao Proje-
to de Lei nº 513/2013 (Lei de Execução 
Penal – LEP), que se encontra no Se-
nado para votação.

PRODUÇÃO DE PARECERES 
RELAÇÃO DA (O) PSICÓLOGA (O) EM INSTITUIÇÃO NA 
PRODUÇÃO DE DOCUMENTO

Em caso de elaboração de documentos produzidos pela (o) psicólo-
ga (o), decorrentes de Avaliação Psicológica, a (o) profissional deve 
rubricar as laudas, desde a primeira até a penúltima, já que a últi-
ma deverá ser assinada. Isso vale para toda e qualquer modalida-
de de documento. 

A assinatura de documentos produzidos por psicólogas (os) é de 
competência e responsabilidade exclusiva dessa (e) profissional, 
constituindo exercício ilegal da profissão qualquer outra assina-
tura que não seja da (o) psicóloga (o).

ATIVIDADES DESEMPENHADAS PELA (O) PSICÓLOGA (O) 
NAS UNIDADES SOCIOEDUCATIVAS DE INTERNAÇÃO 

Observa-se total incompatibilidade, diante da legislação em vigor, 
quando se estabelece que a (o) funcionária (o) psicóloga (o) deva ler 
as correspondências pessoais de adolescentes internados no Siste-
ma Socioeducativo. 

É importante observar que uma das atividades precípuas da Psico-
logia é o trabalho terapêutico, que se caracteriza pela construção 
de vínculo e confiança e é baseado no sigilo. Nessa relação, a (o) psi-
cóloga (o), em sua experiência e formação profissional, deve primar 
por esses princípios. Portanto, nesse processo de troca, compreen-
são e apoio, a (o) profissional de Psicologia não pode abrir mão da 
confiança do sujeito atendido. 

ACÚMULO DE CARGOS PARA PROFISSIONAIS DE 
PSICOLOGIA 

A Psicologia encontra-se em diversos espaços de atuação: nos con-
sultórios, nas clínicas, nas escolas, nas empresas, nas instituições 
sociais, nos hospitais, nas instituições de privação de liberdade, nas 
instituições esportivas, entre outras. Cabe ressaltar que, indepen-
dentemente do espaço em que se insere, a Psicologia permanece 
com o seu objetivo maior: a promoção da saúde e a qualidade de 
vida do sujeito e de sua comunidade. 

Tal objetivo pode ser claramente observado nos princípios que re-
gem o Código de Ética, nos conhecimentos científicos que funda-
mentam as atribuições da (o) psicóloga (o) no Brasil – estabelecidas 
pelo Ministério do Trabalho e Emprego –, e na Lei nº 5.766/71, que 
regulamenta a profissão. Tais dispositivos sustentam o reconhe-
cimento das (os) psicólogas (os) como profissionais de saúde, inde-
pendentemente de sua área ou local de atuação. 
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A Baixada Fluminense, um celeiro 
operário de 4 milhões de habitan-
tes, abrange 13 cidades e se man-
tém com alguns dos piores índices 
socioeconômicos do estado do Rio. 
Considerando o Índice Firjan de De-
senvolvimento Municipal (IFDM) de 
2011, Japeri, Queimados e Belford 
Roxo estão nas últimas posições. 
Considerando-se o IFDM – Saúde, 
Belford Roxo, ocupa a 85ª posição, 
enquanto Seropédica, Japeri e Quei-
mados amargam o 89º, 90º e 91º lu-
gares, respectivamente. 

Cerca de 4 mil psicólogas (os) resi-
dem ou atuam na região, que pos-
sui cinco Faculdades de Psicologia: 
a Faculdade de Ciências Médicas e 
Paramédicas Fluminense (SEFLU)
de Nilópolis, a Associação Brasilei-
ra de Ensino Universitário  (UNIA-
BEU) de Belford Roxo, a Estácio de 
Nova Iguaçu, a Universidade Fede-
ral Rural de Seropédica e a Universi-
dade do Grande Rio  (UNIGRANRIO) 
de Duque de Caxias. 

Historicamente, a Baixada tem 
rica trajetória nas lutas pelos Dire-
tos Humanos, e o CRP-RJ, por meio 
de sua subsede na região, é uma 

demonstração disso, já que sua exis-
tência é fruto de amplo movimento 
das (os) psicólogas (os) que há mais 
de 25 anos vêm lutando  por melho-
rias na profissão. 

Temos expandido nossas ações por 
meio do Espaço Cine Psi, de seminá-
rios, fóruns e visitas às universidades 
e equipamentos dos serviços da re-
gião em parceria com o Centro de Di-
reitos Humanos de Nova Iguaçu e o 
Sindicato dos Psicólogos. Essas ações 
vêm aumentando a participação de 
psicólogas (os) e estudantes em nos-
sas atividades, demonstrando o re-
conhecimento da categoria com re-
lação às nossas iniciativas.

A expressão desses avanços foi a 
grande movimentação de profis-
sionais e estudantes nos três Pré-
-Congressos Regionais de Psicolo-
gia que realizamos, em fevereiro e 
março, em municípios estratégicos 
da região: Itaguaí, Duque de Caxias 
e Nova Iguaçu. Esses eventos forta-
leceram nossa aproximação com as 
universidades, favorecendo encon-
tros e fomentando a reflexão sobre 
a formação em Psicologia, os atra-
vessamentos socioeconômicos da 

prática profissional e o campo de 
estágio e de trabalho para estudan-
tes e psicólogas (os). 

Nesses três eventos, foram eleitas 
(os) 25 delegadas (os)  entre os psi-
cólogas (os) e três entre as (os) estu-
dantes, que defenderam as propos-
tas da região no 9º COREP. Das (os) 13 
delegadas (os) eleitas (os) no COREP 
para representar o estado do Rio no 
Congresso Nacional de Psicologia, 
em Brasília, estão as representan-
tes da Baixada Viviane Martins (CRP 
05/32170) e a estudante Flávia Sena. 

Além disso, tiveram início, em abril, 
as obras de melhorias de infraestru-
tura da Subsede Baixada (ver pági-
na 4), que passará a contar com pla-
taforma elevatória, para garantir 
acessibilidade, um banheiro no au-
ditório e novo mobiliário, entre ou-
tras melhorias. 

Acesse  a agenda dos próximos even-
tos na região, consulte o site do CRP-
-RJ e o facebook da Subsede Baixada!

Comissão Gestora: Mônica Valé-
ria Affonso Sampaio (CRP 05/44523) 
– presidente; Viviane Siqueira Mar-
tins (CRP 05/32170) e Vanda Vascon-
celos Moreira (CRP 05/6065) – conse-
lheiras; Jacqueline dos Santos Soares 
(CRP 05/41408) e Erika Barbosa de 
Araújo (CRP 05/50040) – colaborado-
ras; Rogéria Thompson, Flávia Sena, 
Gabriela B. Santos e Igor Nascimento  
–  estudantes colaboradores

Contatos: subsedeni@crprj.org.br | 
Tel.: (21) 2768-0007 | Facebook: Sub-
sede Baixada CRP/RJ. •

PSICÓLOGAS (OS) DA 
BAIXADA MOVIMENTAM PRÉ-
CONGRESSOS REGIONAIS  
DE PSICOLOGIA
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Delegadas (os) eleitas (os) durante Pré-Congresso de Itaguaí

Psicólogas (os) movimentam Subsede do CRP-RJ no Norte - Noroeste Fluminense
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COMISSÃO GESTORA DO NORTE- 
NOROESTE FLUMINENSE MOBILIZA 
PROFISSISIONAIS DA REGIÃO

A Comissão Gestora no Norte-No-
roeste Fluminense promoveu, em 
fevereiro e março de 2016, quatro 
Pré-Congressos Regionais de Psico-
logia, ocorridos em Itaperuna, São 
João da Barra, Campos e Macaé, e 
nos quais foram eleitas (os) delega-
das (os) para representar a região no 
9º COREP. Entre as propostas apre-
sentadas, destacou-se a afirmação 
do Controle Social como meio de 
avaliação das Políticas Públicas pe-
las (os) trabalhadoras (es), gestores 
e usuários. As (os) estudantes de Psi-
cologia apontaram a demanda pela 
ampliação da sua participação nas 
decisões tomadas no Sistema Con-
selhos de Psicologia, incluindo o di-
reito a voto nos Pré-Congressos.

Outras demandas apresentadas fo-
ram: a garantia de condições éti-
cas e técnicas de trabalho; a inten-
sificação do acompanhamento dos 
concursos públicos para psicólogas 
(os); a interlocução entre o CRP-RJ e 
os Conselhos Tutelares, as Institui-
ções de Acolhimento, o Judiciário e 
o Ministério Público, e a ampliação 

da participação de psicólogas (os) 
na construção e aprimoramento das 
políticas na Educação e a elaboração 
de moção de apoio ao Projeto de Lei 
nº 3.688/2000, que prevê a inserção 
de psicólogas (os) e assistentes socais 
na rede pública de Educação Básica.

Outras importantes ações foram con-
cretizadas no âmbito do Controle So-
cial. Nos Conselhos Municipais de 
Defesa dos Direitos da Criança e do 
Adolescente de Macaé e de Campos, fo-
ram eleitos, respectivamente, dois psi-
cólogos para representar o CRP-RJ e os 
interesses da categoria nesses espaços.

Como resultado da articulação en-
tre a Comissão Gestora, a Seccional 
Campos do CRESS-RJ, professores da 
UFF de Campos, psicólogas (os) e as-
sistentes sociais, o Fórum Perma-
nente do Sistema de Atendimento 
Socioeducativo no Norte e Noroes-
te Fluminense tem se consolidado 
por meio de reuniões periódicas.

Esta subsede do CRP-RJ esteve repre-
sentada na 4ª Conferência Nacional 
de Políticas para as Mulheres em Bra-

sília, entre 10 e 13 de maio, com o ob-
jetivo de participar ativamente na 
construção das políticas públicas 
que garantam a proteção dos direi-
tos e o empoderamento das mulhe-
res em todas as dimensões da vida. 

Em 11 de maio, realizamos o “Dialo-
gando com CRP-RJ: Cinedebate”, com 
a exibição do filme “DivertidaMen-
te”, seguida de uma discussão sobre 
a atuação da Psicologia no campo in-
fantil. O debate contou com a presen-
ça de profissionais da rede de atendi-
mento público e da área clínica, que 
falaram de suas práticas ressaltan-
do desafios e aprendizados que per-
meiam suas atuações.

Ainda no mês de maio, a Comissão 
Gestora participou de diversas ativi-
dades, entre as quais o “VIII Simpósio 
Interdisciplinar da Faculdade de San-
to Antônio de Pádua (FASAP)” e a “II Se-
mana de Luta Antimanicomial Goyta-
cá: resistindo às grades a céu aberto”, 
promovida pelo Coletivo Antimanico-
mial Estamira da Universidade Fede-
ral Fluminense (UFF) de Campos. 

Em comemoração ao dia 18 de maio, 
Dia Nacional pela Luta Antimani-
comial, realizamos, na Subsede do 
CRP-RJ em Campos, o “Dialogando 
com o CRP-RJ: Relatos de Experiên-
cia em Saúde Mental”. 

Em 15 de junho, organizamos o “Dia-
logando com o CRP-RJ, com o tema 
"Ética" na Universidade Estácio de Sá 
de Campos, com a presença de pro-
fessores e alunos da graduação em 
Psicologia.

Comissão Gestora: Fátima dos San-
tos Siqueira Pessanha (CRP 05/9138) 
– conselheira-presidente; Denise da 
Silva Gomes (CRP 05/41189) – conse-
lheira; Evelyn Rebouças de Gouvêa 
(CRP 05/41205), Bianca Miranda Soa-
res (CRP 05/44420) e Jéssica Maciel Via-
na (CRP 05/49890) – colaboradoras. 

Contatos: subsedecampos@crprj.
org.br | Tel.: (22) 2728-2057 •
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COMISSÃO GESTORA DA 
REGIÃO SERRANA AMPLIA 
AÇÕES POLÍTICAS
O último trimestre foi marcado 
pela realização dos Pré-Congressos 
Regionais de Psicologia nos muni-
cípios de Nova Friburgo, Petrópo-
lis e Teresópolis, mobilizando a ca-
tegoria da região para a discussão 
e construção de propostas que fo-
ram levadas ao 9º Congresso Regio-
nal de Psicologia (COREP), que ocor-
reu no Rio de Janeiro entre os dias 
29 de abril e 1º de maio, com a par-
ticipação de 15 psicólogas (os) e três 
estudantes da Região Serrana, elei-
tos delegados nesses eventos que o 
precederam.

Nesse período, também realiza-
mos quatro eventos pelo Projeto 
“CRP nas Universidades”: “Psicolo-
gia e Esporte”, na Universidade Es-
tácio de Sá (UNESA) – campus Nova 
Friburgo; “Corpos Impertinentes: 
Discutindo Sexualidade e Gênero” 
e “Psicologia Jurídica”, na UNESA – 
campus Petrópolis, e “Psicologia, 
Contemporaneidade e Relação de 
Consumo”, na Universidade Católi-
ca de Petrópolis.

A Comissão Gestora da Subsede Re-
gião Serrana realizou, em julho, o I 
Seminário de Psicologia e Políticas 
Públicas da Região Serrana, com o 
tema “O olhar e as experiências do 

profissional na sociedade”, escolhi-
do a partir da atuação das (os) psi-
cólogas (os) colaboradoras (es) desta 
subsede que atuam nas Políticas Pú-
blicas por meio dos Conselhos Mu-
nicipais em Petrópolis.

O trabalho da frente do Conselho 
Municipal da Assistência Social (ges-
tão 2015/2017) está focado no fortale-
cimento da rede socioassistencial e 
da sociedade civil, garantindo a dis-
cussão de forma democrática e com 
preocupação especial na valorização 
dos trabalhadores do Sistema Único 
da Assistência Social (SUAS).

No Conselho Municipal de Políti-
cas sobre Drogas, vemos a dispu-
ta entre os conceitos “dependência 
química” e “uso/abuso de drogas”. 
Nossa atuação afirma um posicio-
namento ético em relação ao uso 
abusivo das drogas e os atravessa-
mentos políticos na prevenção e no 
tratamento. Com o objetivo de inci-
dir sobre os arranjos e desarranjos 
da prática psi e fomentar debates, 
realizamos, junto ao Conselho, a I 
Conferência Municipal de Políticas 
sobre Drogas. Na posse da nova ges-
tão, a colaboradora Victoria Gutier-
rez (CRP 05/20157) assumiu a presi-
dência deste Conselho Municipal.

Temos atuado no Conselho Muni-
cipal de Saúde de Petrópolis com 
foco na Saúde Mental e na Aten-
ção Básica, espaço que a (o) psicó-
loga (o) vem conquistando. Fila de 
espera, quadro defasado de fun-
cionários comparado à demanda 
por serviços de Saúde Mental e di-
ficuldade na execução de progra-
mas como o Consultório na Rua 
são alguns dos temas discutidos. 
Apesar das dificuldades, foi reati-
vada, a partir da mobilização dos 
colaboradores, a Comissão de Saú-
de Mental, que tem por objetivo 
acompanhar, avaliar e fiscalizar 
estes serviços no município.

Dentro do Conselho Municipal de 
Defesa dos Direitos da Pessoa Idosa 
de Petrópolis, debatemos questões 
referentes ao envelhecimento sau-
dável e ativo, à defesa e garantia de 
direitos dos idosos através do plane-
jamento e gestão de Políticas Públi-
cas. Também marcamos presença 
nas reuniões do Fórum Municipal 
e Estadual. Como pontos de discus-
são temos atualmente os registros 
de Instituições de Longa Permanên-
cia para Idosos (ILPIs), a formação 
de comissões permanentes e verifi-
cação de denúncias.

Comissão Gestora: Ismael Eduar-
do Machado Damas (CRP 05/42823) 
– conselheiro-presidente;  Simo-
ne Garcia da Silva (CRP 05/40084) 
– conselheira. Débora Esteves Mül-
ler (CRP 05/46269), Fabíola Foster 
de Azevedo (CRP 05/42893), Rapha-
el Curioni Raia (CRP 05/47980) e 
Victoria Antonieta Tapia Gutiérrez 
(05/20157) –  Colaboradores

Contatos: subsedepetropolis @cr-
prj.org.br | Facebook: CRP – Subse-
de Região Serrana/  •
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no Pré-Congresso de Petrópolis
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INFORME DO SINDICATO DOS 
PSICÓLOGOS DO RIO DE JANEIRO
Em abril de 2016, encerrou-se mais 
um mandato de direção do Sindica-
to dos Psicólogos do Estado do Rio de 
Janeiro (SINDPSI-RJ). Segue um bre-
ve relato sobre nossas conquistas du-
rante o mandato de 2013 a 2016.

Destacamos, primeiramente, os re-
sultados da aproximação política 
com o CRP-RJ, pela qual vários avan-
ços foram realizados por meio de ati-
vidades conjuntas e discussões com 
a categoria nas subsedes da Baixada 
Fluminense, Região Serrana e Norte 
– Noroeste Fluminense, possibilitan-
do ao Sindicato ampliar suas ações 
políticas de interiorização.

A partir disso e dos encontros com a 
categoria, surgiram várias deman-
das em que o SINDPSI-RJ moveu pro-
cessos jurídicos contra as Prefeitu-
ras em defesa dos direitos das (os) 
trabalhadoras (es) psicólogas (os) 
das regiões, já tendo obtido, em al-
guns deles, ganho da causa. Além 

O Tribunal Regional Federal do RJ mante-
ve a validade legal da Resolução nº 001/99 
do CFP, que veta psicólogas (os) de exerce-
rem práticas de patologização da homos-
sexualidade. Com isso, foi rejeitada a ape-
lação apresentada em 2012 pelo Ministério 
Público Federal-RJ que visava à anulação 
integral da normativa. 

Essa não foi a primeira vez que a legitimi-
dade constitucional da resolução é ques-
tionada. Em 2011, o deputado federal João 
Campos (PSDB-GO) apresentou um projeto 
propondo a suspensão de trechos da reso-
lução alegando que o CFP “extrapolou o seu 
poder regulamentar”. Em maio de 2013, foi 

indeferida a Ação Civil Pública impetrada 
pelo MP pedindo a suspensão de artigos da 
resolução e argumentando que a normati-
va restringia a atuação de psicólogas (os).

Cabe ressaltar que a Resolução é fruto de 
ampla discussão com as (os) psicólogas 
(os) de todo o país e integra decisão de 
1990 da Organização Mundial da Saúde 
(OMS), que retira a homossexualidade do 
rol de patologias.

Veja mais em: <http://www.crprj.org.br/
site/vitoria-para-a-psicologia-validade-
-da-resolucao-00199-e-mantida-em-deci-
sao-judicial/>.•

da interiorização, o Sindicato tam-
bém procurou se aproximar da ca-
tegoria oferecendo respostas mais 
rápidas às suas demandas. 

Nossa inserção nos movimentos 
sociais e uma definição política em 
relação aos acontecimentos que 
assolaram o Brasil nesses últimos 
tempos também proporcionaram 
ao Sindicato uma marca de atuação 
anteriormente inexistente. Conse-
guimos, ainda, nossa carta sindical, 
que confere ao SINDPSI-RJ represen-
tar a categoria em todo o estado do 
Rio e firmar acordos coletivos para 
a mesma.

Intensificamos nossa presença nos 
Conselhos de Saúde, representando 
as (os) psicólogas (os) no seguimen-
to de trabalhador de saúde, como 
também assentos em Mesas de Ne-
gociação Permanente do Sistema 
Único de Saúde (SUS), reivindican-
do Plano de Cargos, Carreiras e Sa-

lários (PCCS) para a categoria, entre 
outros direitos.

Também conseguimos comprar nos-
sa sede própria, sonho que acom-
panhava todas as direções desde a 
fundação do SINDPSI-RJ. Não mais 
correremos o risco de fechar as por-
tas por falta de condições de pagar 
aluguel de sala, como já ocorrera an-
teriormente. Embora o espaço seja 
pequeno, temos certeza de que a ca-
tegoria, por meio dos pagamentos 
das Contribuições Sindicais e Con-
federativa, propiciará o aumento do 
espaço para funcionamento do sin-
dicato e melhor atendimento.

Podemos afirmar, seguramente, 
que a diretoria fez o que pôde para 
proporcionar às (aos) psicólogas 
(os) do estado do Rio de Janeiro o 
melhor tratamento e representa-
ção possíveis.

Contatos: sindpsi-rj@sindpsi-rj.
org.br | Tel.: (21) 2224-1762 / 1746. • 

VALIDADE DA 
RESOLUÇÃO 
CFP Nº 001/99 
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EM DECISÃO 
JUDICIAL

Psicólogas (os) debatem propostas 
no Pré-Congresso de Petrópolis
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A inserção profissional nas políticas de Assistência So-
cial é um tema que necessita ser amplamente debati-
do na Psicologia. O Sistema Único de Assistência Social 
(SUAS) corresponde atualmente ao segundo maior ni-
cho de trabalho para as (os) psicólogas (os) brasileiras 
(os): ao todo, são mais de 25 mil profissionais atuando 
nessa política em todo o país.

Atento a esse cenário, o CRP-RJ instituiu, em 2014, a Co-
missão Regional de Psicologia e Assistência Social no 
intuito de debater e dar visibilidade a essa temática e 
fortalecer o diálogo com as (os) profissionais que atu-
am no SUAS no nosso estado.

Desde então, a Comissão promoveu, em 2015, diversas 
reuniões e encontros junto às (os) psicólogas (os) que 
atuam nessa política para discutir os desafios, impas-
ses e avanços relativos à prática cotidiana da Psicolo-
gia no SUAS.

Esses encontros culminaram no I Seminário de Psico-
logia e Assistência Social, organizado pela Comissão 
em outubro do ano passado, no Rio de Janeiro. O even-
to, que teve como tema “Novos espaços, quais percur-
sos?”, reuniu mais de 300 profissionais e estudantes 
de Psicologia de diversas localidades do estado do Rio.

Nesse ano, a Comissão ampliou sua atuação política 
para outros municípios do estado. Além de dar conti-
nuidade às reuniões abertas a psicólogas (os) que acon-
tecem mensalmente na sede do CRP-RJ, a Comissão 
organizou uma agenda de encontros regionais. As cha-
madas Rodas de Conversa Regionalizadas “Psicologia 
e Assistência Social, diálogos possíveis e necessários” 
mobilizaram dezenas de profissionais e estudantes da 
Região Serrana e do Norte e Noroeste Fluminense.

No dia 15 de junho, foi feito um encontro com psicólo-
gas (os) da cidade de Carmo. Em 8 de julho, foi a vez da 
cidade de Teresópolis.  E, no dia 13 de julho, o encontro 
aconteceu na cidade de Macaé.

Além desses eventos do interior do estado, a Comissão 
promoveu também uma roda de conversa na sede do 
CRP-RJ, no dia 29 de junho, com a temática “Relações 
do Sistema de Justiça com a política de Assistência So-
cial: debate sobre a nota técnica SNAS/MDS nº 02/2016”, 
que contou com a participação do presidente do Con-
selho Regional de Serviço Social do Rio de Janeiro 
(CRESS-RJ), Rodrigo Lima, e do membro da Comissão 
de Psicologia e Assistência Social do CRP-RJ Achiles Mi-
randa (CRP 05/27415).

Todos esses encontros culminaram na segunda edição 
do Seminário de Psicologia e Assistência Social, que, 
com temática “Da Proteção Básica à Especial”, aconteceu 
no dia 14 de julho reunindo mais de 300 pessoas na Uni-
versidade Veiga de Almeida da Tijuca, no Rio de Janeiro. 

Na avaliação da conselheira-presidente da Comissão 
de Psicologia e Assistência Social do CRP-RJ, Juliana Go-
mes da Silva (CRP 05/41667), “espaços como o Seminá-
rio são importantes para trocas de experiências, poten-
cializando o debate entre os profissionais e estudantes 
que participaram. Capilarizar e regionalizar as discus-
sões do SUAS no estado é uma das bandeiras do CRP-RJ, 
e nós, da Comissão, seguiremos avante nesse propósito”.

Para ver a cobertura completa do II Seminário de Psi-
cologia e Assistência Social, acesse www.crprj.org.br. 
Os vídeos completos de cada mesa de debates do even-
to também estão disponíveis no nosso canal do You-
tube. Confira! •

CRP-RJ AMPLIA DEBATES SOBRE 
PSICOLOGIA E ASSISTÊNCIA SOCIAL
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A partir de uma parceria inovadora entre a Comissão 
de Orientação e Fiscalização (COF) e a Comissão Regio-
nal de Direitos Humanos (CRDH), o CRP-RJ lançou, em 
maio de 2014, o projeto “Dialogando com o CRP-RJ”. Pen-
sado como estratégia de promoção, em todo o estado 
do Rio, de uma agenda permanente de diálogo junto às 
(aos) psicólogas (os) sobre importantes temáticas liga-
das à prática cotidiana da Psicologia, o projeto provou-
-se uma iniciativa de grande êxito. 

Os eventos do formato “Dialogando com o CRP-RJ” fe-
cundaram a ideia de um espaço de discussão onde se 
pudesse falar de práticas, ações exitosas, dificuldades e 
entraves, além das possibilidades de avanço nas diver-
sas áreas de atuação das (os) profissionais psi.

“Depois de muitos eventos ocorridos com esse título no 
CRP-RJ, temos a convicção de que foi uma ótima escolha 
dessa gestão e pretendemos continuar fazendo eventos 
com esse registro”, destaca o conselheiro-presidente da 
COF, Juraci Brito da Silva (CRP 05/28409). “Observamos 
que as (os) psicólogas (os) do Rio de Janeiro aprovaram 
tal iniciativa pois tem sido comum ouvirmos de cole-
gas psicólogos: ‘quando será o próximo ‘Dialogando’?” 
completa. 

A primeira edição do evento reuniu, na sede do CRP-
-RJ, no dia 28 de maio de 2014, profissionais do Depar-
tamento de Ações Socioeducativas (DEGASE). De lá para 
cá, foram, no total, 22 encontros no formato “Dialogan-
do com o CRP-RJ”, nove dos quais realizados em muni-
cípios do interior do estado. 

Entre as pautas propostas pelos eventos do “Dialogan-
do com o CRP-RJ” desde então, podem ser destacadas: 
Medidas Socioeducativas, Avaliação Psicológica, Mobi-
lidade Humana e Trânsito, Ética, Diversidade Étnico-Ra-
cial e de Gênero, Laicidade e Assistência Social. Confira 
no gráfico (no canto superior direito da página) o nú-
mero de eventos divididos por temáticas.  

Nesses encontros, consolidou-se uma importante rede 
de trocas de conhecimentos e experiências entre psi-
cólogas (os), gestores públicos e estudantes a partir de 
debates que propiciaram aproximação entre profissio-

nais das mais diversas áreas de atuação da Psicologia. 
Além disso, o CRP-RJ pode conhecer mais de perto as 
práticas cotidianas da categoria, as pressões que en-
frentam nas diversas políticas públicas e instituições, 
bem como as estratégias que constroem para enfren-
tar esses embates.

Os vídeos das principais edições do “Dialogando com 
o CRP-RJ” podem ser assistidos em nosso canal no You-
tube. Confira!. •

"DIALOGANDO COM O CRP-RJ" 
CONSOLIDA UM ESPAÇO DE REFLEXÃO 
E DEBATES SOBRE A PRÁTICA DA 
PSICOLOGIA

Atenção a portadores 
do hiv/aids
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Sistema prisional

Mobilidade humana 
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Assistência Social

Diversidade étnico 
racial e de gênero

Psicologia e justiça

Psicologia e esporte
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PARTICIPE DA PESQUISA 
SOBRE PSICÓLOGAS (OS) 
NA SAÚDE SUPLEMENTAR
Fique atenta (o)! O Conselho Regional de Psicologia do 
Rio de Janeiro está lançando uma pesquisa sobre a re-
lação das (os) psicólogas (os) e as operadoras de saúde 
(planos de saúde e similares).

O link da pesquisa está disponível em nosso site até o 
dia 27 de agosto. Acesse  www.crprj.org.br  e participe.

 O objetivo da pesquisa é conhecer e identificar as prin-
cipais problemáticas do campo da Saúde Suplementar, 
buscando, assim, qualificar e melhorar o exercício pro-
fissional das (os) psicólogas (os) do estado do Rio de Ja-
neiro neste cenário.

 As principais questões a serem levantadas dizem res-
peito aos baixos valores dos honorários pagos pelas 
operadoras de saúde, ao número limitado de sessões, 
ao índice de reajustes, às glosas e, muitas vezes, à ne-
cessidade do encaminhamento médico e do uso do Có-
digo Internacional de doenças (CID-10). 

 O CRP-RJ vem, há mais de uma década, atuando no cam-
po da Saúde Suplementar em defesa dos interesses da 
(o) psicóloga (o) e dos usuários desse sistema. Por isso, 
conclamamos todas (os) as (os) profissionais a partici-
parem dessa pesquisa, que instrumentalizará as futu-
ras ações do CRP-RJ na área. 

PR
ES

TA
ÇÃ

O 
DE

 C
ON

TA
S

RECEITAS

Receitas de Contribuições 7.291.977

Receitas de Serviços 50.314

Receitas Financeiras 350.492

Dívida Ativa 72.737

Outras Receitas 24.461

Total das Receitas Brutas 7.789.981

TRANSFERÊNCIAS (-)

Conselho Federal de Psicologia 1.922.429,13

Total das Receitas Líquidas 5.867.553

DESPESAS (-)

Pessoal* 1.452.754

Jeton, Diárias e Ajudas de Custo 186.518

Passagens 0

Hospedagens 594

Materiais de Consumo 29.982,60

Serviços de Terceiros - PJ 638.895

Tributos 22.606

Serviços Bancários 72.336

Demais despesas correntes 96.184

Restos a Pagar 583.442

Total das Despesas de Operações 3.083.312

INVESTIMENTOS (-)

Reformas 28.262

Móveis e Utensílios 0

Máquinas e Equipamentos 500

Veículos 0

Equipamentos de Informática

Softwares 7.970

Total dos Investimentos 36.732

SUPERÁVIT FINANCEIRO 2.747.509

Demonstrativo de resultados 
adaptado de janeiro a abril de 2016

Janne Calhau (CRP 05/ 1608) - presidente | Alexandre Trzan Ávila (CRP 05/ 
35809) -  tesoureiro | Paulo César Soares - Contador (CRC/ RJ 077743/ O-5) 
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Um dos princípios fundamentais 
do atual Código de Ética da Psico-
logia diz:

“III – O psicólogo atuará com respon-
sabilidade social, analisando crítica 
e historicamente a realidade políti-
ca, econômica, social e cultural”. 

Isso quer dizer que, em nossa prá-
tica profissional, precisamos consi-
derar as relações políticas e o con-
texto histórico no qual estamos 
desenvolvendo nossas ações. Em ou-
tras palavras, política é coisa de psi-
cóloga(o), sim. 

Este ano, vivenciaremos um momen-
to político de especial importância 
em nossa profissão. Trata-se do pro-
cesso democrático de escolha das 
(os) conselheiras (os) efetivas (os) e 
suplentes para o mandato 2016-2019 
do Conselho Regional de Psicologia 
do Rio de Janeiro, bem como o do 
Conselho Federal de Psicologia.

Os Conselhos Regionais e Federal 
de Psicologia, criados em 1971 a 
partir da Lei nº 5.776, nascem com 
as atribuições legais de “orientar, 

disciplinar e fiscalizar o exercício 
da profissão de Psicólogo e zelar 
pela fiel observância dos princí-
pios de ética e disciplina da classe”. 
Cabe aos CRPs zelar pela observân-
cia do Código de Ética profissional. 
Assim sendo, participar do proces-
so eleitoral é assumir coletivamen-
te a responsabilidade pelos cami-
nhos que nossa profissão trilhará 
nos próximos anos.

O processo eleitoral de 2016 está 
sendo planejado e conduzido por 
Comissões Eleitorais, nacional e re-
gionalmente, com natureza e atri-
buições definidas na Resolução 
CFP nº 004/2015. As Comissões Elei-
torais, em sua prerrogativa de re-
cepção, avaliação e aceitação das 
chapas, e conforme as condições de 
elegibilidade contidas na referida 
resolução, informa à categoria sua 
posição de isenção e neutralidade, o 
que vem a contribuir – sobremanei-
ra – para um processo democrático. 

A votação ocorrerá de duas formas: 
pela internet e por correspondên-
cia. As (os) psicólogas (os) receberão, 
por meio de seu correio eletrônico, 

uma senha que lhes permitirá votar 
on-line entre as 8h do dia 24 de agos-
to e as 17h do dia 27 do mesmo mês, 
o que vale também para aquelas (es) 
que se encontrarem no exterior, le-
vando em consideração o fuso horá-
rio do Brasil.

No dia 27 de agosto haverá terminais 
instalados nos cinco postos de vota-
ção, na sede (à rua Delgado de Car-
valho 53, Tijuca), e nas subsedes do 
CRP-RJ. Somente poderão votar por 
correspondência aquelas (es) que es-
tiverem a mais de 50 km de distância 
de um dos postos de votação, o que 
lhes garantirá o recebimento, por 
meio dos Correios, da cédula eleito-
ral. É sempre bom lembrar que o voto 
é pessoal e obrigatório, e que, para vo-
tar, é necessário estar em dia com sua 
anuidade ou parcelamento.

Em caso de dúvidas referentes ao 
processo eleitoral, entre em con-
tato com a Comissão Eleitoral por 
meio do telefone (21) 2139-5438 ou 
do e-mail comeleitoral@crprj.org.
br. Os plantões semanais na sede do 
CRP-RJ acontecem todas as terças e 
quartas-feiras, das 10h às 16h. • 

POLÍTICA É COISA DE PSICÓLOGA(O)?
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FAÇA SUA ATUALIZAÇÃO CADASTRAL 
PARA PODER VOTAR NAS ELEIÇÕES 
PARA OS CONSELHOS DE PSICOLOGIA
O sistema do Conselho Federal de Psicologia 
(CFP) para atualização cadastral estará dispo-
nível somente até 4 de agosto. Sem as infor-
mações cadastrais atualizadas, você não po-
derá receber a senha para a votar nas eleições 
on-line para os Conselhos Regionais e Federal 
de Psicologia, que acontecerão entre 24 e 27 de 
agosto desse ano.

Cada psicóloga (o) receberá uma senha via 
e-mail ou SMS que o habilitará para a votação. 

Assim, caso seu endereço de e-mail ou número  
de celular esteja desatualizado no cadastro do 
CRP, você não poderá votar porque não terá o 
respectivo número de senha.

A atualização cadastral deve ser feita pelo site 
<http://cadastro.cfp.org.br/atualizadados/>.

Em caso de dúvidas, ligue para 0800 642 0110 
e (61) 2109 0149/0149 ou envie um e-mail para 
atualizadados@cfp.org.br.

A
R

Q
U

IV
O

 C
FP


